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1. ENQUADRAMENTO 

1.1. A tempestade 

Na madrugada de 28 de janeiro de 2026, o concelho de Leiria foi severamente afetado por um fenómeno 

meteorológico extremo, resultante de um núcleo depressionário formado no bordo sul da tempestade Joseph, 

o qual evoluiu através de um processo de ciclogénese explosiva a oeste da costa ocidental portuguesa. Este 

fenómeno foi designado pelo Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) como tempestade Kristin.  

Os efeitos desta ocorrência revelaram-se de excecional gravidade, não apenas no concelho de Leiria, mas 

também em diversos concelhos limítrofes, tendo sido registadas vítimas mortais e feridos, danos extensos 

em infraestruturas públicas e privadas, queda generalizada de árvores, constrangimentos significativos na 

circulação rodoviária e interrupções relevantes no fornecimento de serviços essenciais.  

Face à dimensão e severidade dos impactos, tornou-se necessária uma resposta imediata, coordenada e 

articulada por parte dos serviços municipais, implicando a mobilização urgente e prioritária de recursos 

humanos, técnicos e financeiros, com vista à execução de ações de proteção civil, resposta de emergência, 

reposição de infraestruturas e apoio direto às populações afetadas.  

1.2. O enquadramento normativo 

Atendendo às condições meteorológicas extremas verificadas no dia 28 de janeiro e nos dias subsequentes, 

bem como à extensão dos danos registados, foi declarada a situação de calamidade através da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 15-B/2026, de 30 de janeiro, com efeitos entre as 00h00 do dia 28 de janeiro de 2026 

e as 23h59 do dia 1 de fevereiro de 2026, abrangendo um conjunto de concelhos afetados, incluindo o concelho 

de Leiria.  Considerando a persistência das condições adversas e o agravamento dos danos verificados, a 

situação de calamidade foi objeto de prorrogação e alargamento territorial através da Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 15-C/2026, de 1 de fevereiro, tendo sido posteriormente prorrogada pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 24-A/2026, de 5 de fevereiro, até às 23h59 do dia 15 de fevereiro de 2026.  

No contexto da resposta à tempestade Kristin, importa ainda salientar a relevância do Decreto-Lei n.º 40-

A/2026, de 13 de fevereiro1, o qual veio estabelecer um regime excecional e temporário de simplificação 

administrativa e financeira destinado à reconstrução e reabilitação de património e das infraestruturas 

localizadas nos concelhos afetados.  

Este enquadramento jurídico constituiu um instrumento determinante para viabilizar uma resposta eficaz e 

atempada, designadamente ao nível da contratação pública e da execução de despesa.  

1.3. A importância da transparência 

A atuação do Município de Leiria desenvolveu-se num quadro de urgência e necessidade imperiosa de 

intervenção, exigindo a conciliação entre a rapidez de resposta e o rigor procedimental, assegurando 

simultaneamente a rastreabilidade das decisões e a prestação de contas perante os cidadãos e demais 

entidades.  

 

1 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 79-A/2026, de 20 de março, retificado pela Declaração de Retificação n.º 13-A/2026/1, de 14 

de abril, e objeto de segunda alteração pelo Decreto-Lei n.º 140/2026, de 10 de julho. 
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Em contextos de excecionalidade, como o que decorre da tempestade Kristin, a transparência assume uma 

relevância acrescida, constituindo um elemento essencial para a salvaguarda da confiança pública e para a 

legitimação da atuação administrativa. Neste sentido, o Município de Leiria deve procurar assegurar que todas 

as decisões tomadas no âmbito da resposta à tempestade sejam devidamente fundamentadas, registadas e 

passíveis de escrutínio, mantendo elevados padrões de exigência no que respeita à gestão de recursos 

públicos e à observância dos princípios da boa administração.  

A transparência não se esgota, contudo, no cumprimento de obrigações legais de publicidade, assumindo 

igualmente uma dimensão ativa, traduzida na disponibilização de informação clara, estruturada e 

compreensível para os cidadãos, promovendo uma cultura de abertura e responsabilização.  

No contexto em análise, está em causa uma lógica de transparência reforçada, adequada às circunstâncias 

excecionais verificadas, implicando um nível acrescido de exigência quanto à clareza, consistência e 

publicidade dos atos e procedimentos adotados. 

O presente relatório insere-se neste compromisso, tendo como objetivo apresentar, de forma sistematizada e 

inteligível, a atividade desenvolvida pelo Município de Leiria no âmbito da tempestade Kristin, evidenciando as 

medidas adotadas, os recursos mobilizados e os mecanismos de controlo e transparência implementados. 
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2. O RELATÓRIO: NATUREZA, METODOLOGIA E EVOLUÇÃO 

A elaboração do presente relatório insere-se no cumprimento do Despacho n.º 60/2026, de 19 de março, que 

determinou a produção de relatórios trimestrais de transparência relativos à resposta municipal à tempestade 

Kristin, com vista à divulgação sistemática e estruturada da atividade desenvolvida, à consolidação da 

informação relevante e ao reforço da rastreabilidade e do escrutínio das medidas adotadas. 

Em conformidade com essa finalidade, o relatório assume natureza eminentemente informativa e analítica, 

assentando na recolha, tratamento e consolidação de informação proveniente das unidades orgânicas 

municipais competentes e dos respetivos sistemas de informação. 

No modelo de governação adotado, a produção, validação primária e disponibilização dos dados compete às 

unidades orgânicas responsáveis por cada domínio. À Divisão de Auditoria e Gestão de Risco coube assegurar 

o tratamento transversal da informação, a análise da sua coerência e consistência, a estruturação analítica e 

narrativa do relatório e a identificação de eventuais limitações ou condicionantes informacionais. Sempre que 

se revelou necessário, foram promovidas diligências de esclarecimento e harmonização junto das unidades 

orgânicas produtoras dos dados. 

Atendendo à natureza e à finalidade do relatório, a intervenção desenvolvida centrou-se na consolidação e 

apreciação da coerência global da informação disponibilizada, não correspondendo à realização de uma 

auditoria, fiscalização ou inspeção, nem a uma análise individualizada da legalidade, regularidade ou mérito 

dos atos e procedimentos reportados. 

Em termos temporais, o relatório incide, como regra, sobre a atividade desenvolvida entre 1 de abril e 30 de 

junho de 2026. Sem prejuízo, sempre que necessário para permitir uma leitura integrada da evolução da 

resposta, determinados indicadores são apresentados de forma acumulada desde a ocorrência da 

tempestade ou desde o início do ano até 30 de junho de 2026. A natureza acumulada dos valores encontra-se 

identificada nos respetivos capítulos. 

Excecionalmente, alguns indicadores refletem informação disponível em data posterior ao encerramento do 

período de análise, designadamente: 

a) os dados relativos aos pontos de recolha de materiais contendo amianto e de resíduos não urbanos, 

reportados a 13 de julho de 2026; 

b) os dados relativos aos pedidos de indemnização por responsabilidade civil extracontratual, 

reportados a 15 de julho de 2026. 

Estas exceções resultam do momento de extração ou disponibilização da informação pelas unidades 

orgânicas e encontram-se expressamente assinaladas nos capítulos respetivos, não alterando o período geral 

de referência do relatório. 

Os dados apresentados refletem a situação conhecida nas datas de referência indicadas, devendo ser 

interpretados como uma representação dinâmica dos processos em curso, suscetível de atualização em 

função da evolução da execução financeira, da tramitação das candidaturas, dos processos indemnizatórios 

e da consolidação da informação operacional. 

O modelo de responsabilidade e as fontes de informação utilizadas em cada domínio encontram-se 

desenvolvidos no Anexo 3 — Modelo de governação e domínio da informação. 
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3. DESPESA 

No âmbito da resposta municipal à tempestade Kristin, o Município de Leiria desencadeou um conjunto de 

procedimentos de contratação pública destinados à aquisição de bens e serviços necessários à reposição da 

normalidade, à salvaguarda de pessoas e bens e à 

recuperação de equipamentos e infraestruturas 

municipais. 

Segundo informação do Departamento de Compras 

Públicas, registou-se um aumento de 69,8% do número de 

processos rececionados e distribuídos aos serviços da 

contratação pública, quando comparado com o período 

homólogo (valores acumulados até 30 de junho de 2025 e de 20262). 

No que respeita à comparação homóloga da despesa total paga do Município, verifica-se que, até junho de 

2026, foi registado o montante de 64 794 720,37€, face a 51 735 627,60€ no período homólogo de 2025, 

correspondendo a uma variação absoluta de 13 059 092,77€ e a um acréscimo relativo de 25,24%. Embora 

esta evolução reflita diversos fatores inerentes à execução orçamental, uma parcela significativa deste 

acréscimo encontra-se associada às intervenções desencadeadas na sequência da tempestade. 

Tendo apenas em consideração a despesa relacionada com a resposta à tempestade Kristin, verifica-se que, 

até 30 de junho de 2026, o montante global cabimentado ascende a 30 085 926,05€, tendo sido adjudicado o 

valor de 27 073 633,93€, dos quais se encontravam pagos, até ao final de junho, 13 078 620,25€. 

Descrição 
Cabimentado 

Adjudicado3 
Pago  

Valor (€) % Valor (€) % 

Ação Social 568 143,81 1,9% 629 488,82 539 450,08 85,7% 

Ambiente 7 707 408,79 25,6% 7 008 824,22 2 997 041,61 42,8% 

Bombeiros e Proteção Civil 963 521,45 3,2% 956 325,99 578 408,50 60,5% 

Combustíveis 325 983,98 1,1% 327 017,17 226 542,81 69,3% 

 
2 ERRATA: No Relatório de Monitorização referente ao 1.º trimestre, consta, por lapso, a referência ao período comparativo 
(30/01/2025-30/01/2026). Onde se lê (30/01/2025-30/01/2026) deve ler-se (31/03/2025-31/03/2026), correspondendo 
este ao período homólogo efetivamente considerado na análise; 
3 Para efeitos de análise da distribuição da despesa no âmbito da resposta municipal à tempestade Kristin, optou-se por 
privilegiar a representação do indicador “valor adjudicado”, o qual, para efeitos do presente relatório, integra apenas 
contratos já assinados, permitindo evidenciar o montante contratualmente assumido pelo Município. 

Figura 2 - Comparação da despesa paga até 30 de junho de 2025 e 30 de junho de 2026 

Fonte: Divisão Financeira (junho de 2025) e Departamento Financeiro (junho  de 2026) 
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Figura 1 - Comparação do n.º de procedimentos de 

contratação pública até 30 de junho de 2025 e 2026 

Fonte: Departamento de Compras Públicas 
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Descrição 
Cabimentado 

Adjudicado3 
Pago  

Valor (€) % Valor (€) % 

Edifícios Municipais ou sob sua gestão 7 295 153,43 24,2% 6 474 114,18 972 418,03 15,0% 

Escolas 4 585 684,19 15,2% 3 579 843,91 1 722 180,90 48,1% 

Espaços Verdes 3 678 605,97 12,2% 3 780 391,64 3 276 377,12 86,7% 

Limpeza e Higiene 20 729,48 0,1% 20 729,48 627,30 3,0% 

Locação de equipamentos 602 297,37 2,0% 657 794,96 561 057,41 85,3% 

Manutenção de espaços públicos 683 026,63 2,3% 316 614,05 234 543,53 74,1% 

Mobilidade, Transportes e Trânsito 1 641 521,57 5,5% 1 676 446,86 1 030 964,99 61,5% 

Outros 190 899,54 0,6% 192 486,61 173 488,78 90,1% 

Vias e Taludes 1 728 628,34 5,7% 1 359 234,52 712 988,29 52,5% 

Viaturas 3 116,87 0,0% 3 116,88 3 116,87 100,0% 

Vigilância e Segurança 91 204,63 0,3% 91 204,63 49 414,03 54,2% 

TOTAL  30 085 926,05 100,0% 27 073 633,93 13 078 620,25 48,3% 

Tabela 1 - Despesa acumulada no âmbito da resposta à tempestade Kristin, desagregada por rubrica e fase do ciclo da 

despesa (cabimento, adjudicação e pagamento), até 30 de junho de 2026 

Fonte: Departamento Financeiro 

Comparando os valores acumulados até março e até junho de 2026, verifica-se uma evolução significativa da 

execução financeira. À data de junho de 2026, a despesa paga representa aproximadamente 48,3%4 do valor 

adjudicado, evidenciando uma evolução significativa da execução financeira face ao trimestre anterior, em 

que esta taxa se situava em cerca de 18,7%. Esta evolução demonstra que uma parte substancial dos contratos 

celebrados entrou em fase de execução material e financeira, verificando-se uma aceleração da execução 

financeira das despesas associadas às intervenções de recuperação. 

Para efeitos comparativos, apresentam-se os principais indicadores da despesa acumulada até 31 de março 

de 2026 e até 30 de junho de 2026. Assim, os valores referentes a junho incluem a execução financeira 

registada no primeiro trimestre, acrescida da verificada no segundo trimestre, não correspondendo, por 

conseguinte, a valores exclusivos de cada trimestre.  

 

Tabela 2 - Evolução dos principais indicadores da despesa acumulada associada à tempestade Kristin 

(março–junho de 2026) 

Fonte: Departamento Financeiro 

 
4 A taxa de execução apresentada foi apurada com base na relação entre o montante de despesa pago e o valor adjudicado, 
refletindo o grau de execução financeira dos compromissos assumidos. Para o efeito, foi utilizada a fórmula: Taxa de 
execução (%) = (Valor pago / Valor adjudicado) × 100. 
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Mantém-se, contudo, um desfasamento natural entre os montantes cabimentados, adjudicados e 

efetivamente pagos, inerente às diferentes fases do ciclo da despesa pública. Todavia, quando comparado 

com o trimestre anterior, observa-se uma redução significativa desse desfasamento, refletindo o avanço da 

execução contratual e a progressiva conclusão dos procedimentos de verificação, liquidação e pagamento 

das despesas realizadas.  

Os dados financeiros disponíveis demonstram ainda que o aumento expectável da despesa se concretizou 

durante o segundo trimestre de 2026, verificando-se uma aceleração muito significativa dos pagamentos 

associados às intervenções de recuperação, consistente com a progressiva execução física dos contratos 

anteriormente adjudicados e da consequente maturação do ciclo financeiro das operações. 

Para efeitos de análise da distribuição da despesa no âmbito da resposta municipal à tempestade Kristin, 

optou-se por privilegiar a representação do indicador “valor adjudicado”, o qual, para efeitos do presente 

relatório, integra apenas contratos já assinados, permitindo evidenciar o montante contratualmente assumido 

pelo Município. 

Complementarmente, e em articulação com o detalhe da despesa acumulada constante do Anexo 1, 

disponibiliza-se, no Anexo 2, a listagem das adjudicações acumuladas entre 1 de fevereiro e 30 de junho de 

2026, elaborada pelo Departamento de Compras Públicas, com vista a reforçar a transparência da informação 

relativa à contratação realizada no âmbito da resposta à tempestade Kristin. A referida listagem constitui 

informação complementar à apresentada no Anexo 1 e é reproduzida nos termos em que foi disponibilizada 

pela unidade orgânica responsável, e devidamente publicada no site do Município de Leiria5. 

Neste contexto, apresenta-se infra a distribuição do valor adjudicado por rubrica, permitindo evidenciar as 

áreas de intervenção que concentraram maior volume de recursos, em função das necessidades operacionais 

decorrentes dos danos provocados pela intempérie. 

Figura 3 - Distribuição do valor adjudicado por rubrica no âmbito da resposta à tempestade Kristin, até junho de 2026 

Fonte: Departamento Financeiro e Departamento de Compras Públicas 

 
5 Cfr. https://www.cm-leiria.pt/municipio/camara-municipal/transparencia-municipal#faq-8 
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A análise da distribuição por rubrica evidencia uma afetação diferenciada dos recursos, em função das 

necessidades operacionais mais prementes, destacando-se: 

a) Ambiente, que concentra o maior volume de despesa adjudicada, essencialmente associado às 

operações de recolha, transporte e encaminhamento de resíduos resultantes da intempérie, bem 

como à disponibilização de equipamentos de deposição de resíduos e à realização de intervenções 

de reparação de infraestruturas ambientais; 

b) Edifícios Municipais ou sob a sua gestão, refletindo o significativo esforço financeiro desenvolvido 

na reparação de edifícios municipais, complementado pelo fornecimento de lonas, aquisição de 

mobiliário e equipamento, e instalação de soluções provisórias, como contentores, módulos e 

monoblocos; 

c) Escolas, evidenciando o investimento realizado na reposição das condições de funcionamento dos 

estabelecimentos de ensino, através da reparação de edifícios escolares, da instalação de estruturas 

e módulos temporários, da aquisição de mobiliário e equipamento escolar e da realização de 

levantamentos técnicos indispensáveis à execução das intervenções; 

d) Espaços Verdes, correspondendo sobretudo às intervenções de limpeza e desobstrução de vias, 

remoção de árvores e resíduos vegetais, bem como às ações de manutenção e conservação dos 

espaços verdes afetados pelos fenómenos meteorológicos extremos; 

e) Mobilidade, Transportes e Trânsito, abrangendo intervenções na reposição da sinalização rodoviária, 

reparação de abrigos para passageiros, sistemas de videovigilância (CCTV), equipamentos da rede 

Biclis e infraestruturas tecnológicas associadas ao sistema Leiria Smart City. 

A. Ambiente 

No domínio do ambiente, apresenta-se a distribuição do valor adjudicado por tipo de intervenção, evidenciando 

o peso relativo das principais ações desenvolvidas no âmbito da resposta à tempestade. 

A análise da figura evidencia uma forte concentração do valor adjudicado na recolha e encaminhamento de 

resíduos, que representa aproximadamente 98,38% do total adjudicado nesta área, correspondente a 6 895 

165,90€. Esta predominância reflete a necessidade de assegurar a remoção, o transporte e o encaminhamento 

dos elevados volumes de resíduos resultantes da tempestade, incluindo resíduos vegetais, materiais 

volumosos e outros detritos provenientes das ocorrências registadas no território municipal. Do montante 

adjudicado nesta tipologia, 501 248,13€ correspondem a contratos de fornecimento contínuo. 

Figura 4 - Distribuição do valor adjudicado na Rubrica Ambiente, por tipologia de intervenção, até junho de 2026 

Fonte: Departamento Financeiro e Departamento de Compras Públicas 
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As restantes tipologias apresentam uma expressão comparativamente reduzida. O equipamento de deposição 

de resíduos, no valor de 57 423,45€, representa cerca de 0,82% do total adjudicado, assumindo uma natureza 

complementar no reforço da capacidade operacional de recolha e gestão de resíduos. A reparação de ilhas 

urbanas, no montante de 44 514,93€, corresponde a aproximadamente 0,64%, destinando-se à reposição das 

condições de funcionamento das infraestruturas de deposição danificadas. Deste valor, 10 028,19€ respeitam 

a fornecimentos contínuos. 

A reparação da rega agrícola, no valor de 9 505,94€, representa cerca de 0,14% do total adjudicado e 

corresponde a intervenções pontuais destinadas à reposição do funcionamento de infraestruturas de apoio 

agrícola afetadas. Por sua vez, a aquisição de big bags, no montante de 2 214,00€, representa cerca de 0,03%, 

assumindo uma função de apoio logístico às operações de remoção de resíduos. 

Em termos globais, a distribuição do valor adjudicado evidencia uma clara concentração dos recursos nas 

operações de recolha e encaminhamento de resíduos, confirmando que a gestão dos elevados volumes de 

detritos produzidos pela tempestade constituiu a principal prioridade operacional no domínio do Ambiente. As 

restantes tipologias assumiram um caráter complementar de apoio às operações de recuperação. 

A comparação entre os valores acumulados até março e junho evidencia um crescimento expressivo do valor 

adjudicado nesta área, que passou de 2 025 645,35€ para 7 008 824,22€, correspondendo a um acréscimo 

absoluto de 4 983 178,87€ e a uma variação aproximada de +246,0%. Esta evolução demonstra a 

intensificação das operações de remoção, transporte e encaminhamento de resíduos, à medida que a resposta 

municipal evoluiu da fase inicial de emergência para intervenções de maior dimensão e abrangência territorial. 

 

Tabela 3 - Evolução do valor adjudicado em Ambiente, por tipologia de intervenção, entre março e junho de 2026 

Fonte: Departamento Financeiro e Departamento de Compras Públicas 

A redução registada na tipologia Reparação de ilhas urbanas resulta da atualização da componente associada 

a fornecimentos contínuos. Esta diminuição não decorre da anulação ou do estorno de despesa, mas do 

ajustamento da imputação financeira à resposta à tempestade Kristin, em função das necessidades 

efetivamente verificadas durante a execução contratual. O montante remanescente deixou de ser associado 

à tempestade, mantendo-se, contudo, afeto ao respetivo contrato de fornecimento contínuo. 
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B. Edifícios municipais ou sob a sua gestão 

No âmbito dos edifícios municipais ou sob gestão municipal, apresenta-se a distribuição do valor adjudicado 

por tipo de intervenção, evidenciando o peso relativo das principais ações desenvolvidas no âmbito da 

resposta à tempestade. 

 

Figura 5 - Distribuição do valor adjudicado em Edifícios Municipais, por tipologia de intervenção, até junho de 2026 

Fonte: Departamento de Compras Públicas e Departamento Financeiro 

A análise da figura evidencia uma forte concentração do valor adjudicado na reparação de edifícios 

municipais, que representa aproximadamente 92,28%, correspondente a 5 974 414,85€. Este resultado 

demonstra que a prioridade de intervenção incidiu na recuperação das infraestruturas danificadas, procurando 

assegurar a reposição das condições de segurança e funcionamento. 

Com expressão significativamente inferior, destaca-se o fornecimento de lonas e mangas, no valor de 207 

324,29€, correspondente a cerca de 3,20% do total. Esta despesa encontra-se associada à adoção de soluções 

provisórias de proteção e mitigação de danos, enquanto decorriam as intervenções definitivas de reparação. 

A aquisição de mobiliário, no montante de 124 713,16€, representa cerca de 1,93% do valor adjudicado, 

refletindo a necessidade de substituir bens danificados ou inutilizados. Por sua vez, a locação de contentores, 

monoblocos e módulos, no valor de 86 803,56€, corresponde a cerca de 1,34%, evidenciando o recurso a 

estruturas temporárias visando assegurar a continuidade da prestação de serviços durante a recuperação. 

As restantes tipologias apresentam uma expressão comparativamente reduzida, incluindo o equipamento 

básico, no valor de 29 634,56€, a reparação da Rodoviária de Leiria, no montante de 23 936,00€, as reparações 

em centros de saúde, no valor de 20 935,00€, a aquisição de mobiliário e equipamento, no montante de 5 

650,44€, e a reparação do Quartel dos Bombeiros Sapadores de Leiria, no valor de 702,33€. Em conjunto, 

estas tipologias representam aproximadamente 1,25% do total adjudicado. 

Em termos globais, a distribuição do valor adjudicado evidencia uma clara concentração dos recursos na 

recuperação estrutural dos edifícios, confirmando que a reposição das condições de funcionamento do 

património constituiu uma das principais prioridades da resposta municipal à tempestade Kristin. As restantes 

intervenções assumiram um caráter complementar, assegurando soluções provisórias de funcionamento, 

proteção de edifícios e reposição de equipamentos indispensáveis à continuidade dos serviços. 
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A comparação entre os valores acumulados até março e junho evidencia uma evolução significativa 

do valor adjudicado, refletindo a progressiva concretização das intervenções inicialmente 

identificadas e o avanço da fase de recuperação. 

Tabela 4 - Evolução do valor adjudicado em Edifícios Municipais, por tipologia de intervenção, entre março e 

junho de 2026 

Fonte: Departamento Financeiro e Departamento de Compras Públicas 

O principal incremento verifica-se na reparação de edifícios municipais, cujo valor adjudicado passou de 11 

569,08€ para 5 974 414,85€, correspondendo a um acréscimo absoluto de 5 962 845,77€. Registaram-se 

igualmente aumentos no fornecimento de lonas e mangas, na aquisição de mobiliário, na locação de 

contentores, monoblocos e módulos e no equipamento básico. 

Em sentido diverso, a reparação do edifício da Rodoviária de Leiria, as reparações em centros de saúde e a 

reparação do Quartel dos Bombeiros Sapadores de Leiria mantiveram os valores registados no trimestre 

anterior. Destaca-se ainda a aquisição de mobiliário e equipamento, que surge apenas no 2.º trimestre, 

traduzindo novas necessidades identificadas no decurso das intervenções. 

Globalmente, o valor adjudicado aumentou de 260 570,24€ para 6 474 114,18€, correspondendo a um 

acréscimo absoluto de 6 213 543,94€.  
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C. Escolas 

No domínio das escolas, apresenta-se a distribuição do valor adjudicado por tipo de intervenção, evidenciando 

o peso relativo das principais ações desenvolvidas no âmbito da resposta à tempestade. 

 

Figura 6 - Distribuição do valor adjudicado em Escolas, por tipologia de intervenção, até junho de 2026 

Fonte: Departamento de Compras Públicas e Departamento Financeiro 

A análise da figura evidencia uma concentração do valor adjudicado na reparação de escolas, que representa 

aproximadamente 55,37% do total adjudicado na área, correspondente a 1 982 329,51€. Esta predominância 

demonstra que a recuperação dos estabelecimentos de ensino constituiu a principal prioridade de intervenção, 

visando repor as condições de segurança e funcionamento das infraestruturas educativas afetadas. 

Com expressão igualmente relevante, destaca-se a locação de contentores, monoblocos e módulos, no valor 

de 793 918,38€, correspondente a cerca de 22,18% do total adjudicado. Esta tipologia evidencia o recurso a 

soluções temporárias destinadas a assegurar a continuidade da atividade letiva e dos serviços escolares 

durante a execução das intervenções de reparação. 

A locação de tendas e estruturas, no montante de 559 158,00€, representa aproximadamente 15,62% do valor 

adjudicado, refletindo igualmente a adoção de soluções provisórias destinadas a responder às necessidades 

decorrentes da indisponibilidade parcial de alguns espaços escolares. 

As restantes tipologias apresentam uma expressão comparativamente reduzida, destacando-se os serviços 

de consultoria, no valor de 96 542,70€, os levantamentos arquitetónicos e topográficos, no montante de 74 

107,50€, e a aquisição de mobiliário e equipamento escolar, no valor de 67 637,82€. Estas intervenções 

encontram-se associadas ao apoio técnico, ao planeamento das intervenções e à reposição de equipamentos 

danificados. O equipamento básico, no total de 6 150,00€, representa a menor parcela do valor adjudicado. 

A comparação entre os valores acumulados até março e junho evidencia um reforço significativo da 

intervenção municipal nesta área.  
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Tabela 5 - Evolução do valor adjudicado em Escolas, por tipologia de intervenção, entre março e junho de 2026 

Fonte: Departamento Financeiro e Departamento de Compras Públicas 

O principal incremento verifica-se na reparação de escolas, cujo valor adjudicado aumentou de 382 104,11€ 

para 1 982 329,51€, correspondendo a um acréscimo absoluto de 1 600 225,40€. 

Regista-se igualmente um aumento na locação de contentores, monoblocos e módulos, cujo valor passou de 

347 962,08€ para 793 918,38€, traduzindo um acréscimo de 445 956,30€ e evidenciando o reforço das 

soluções provisórias destinadas a garantir a continuidade da atividade letiva. 

A locação de tendas e estruturas, a aquisição de mobiliário e equipamento escolar e o equipamento básico 

mantiveram os montantes registados no trimestre anterior. Destaca-se ainda o surgimento, no 2.º trimestre, 

de novas intervenções relacionadas com serviços de consultoria e levantamentos arquitetónicos e 

topográficos, traduzindo o aprofundamento da componente técnica de diagnóstico, planeamento e 

acompanhamento das intervenções. 

Globalmente, o valor adjudicado na área das Escolas aumentou de 1 363 012,01€ para 3 579 843,91€, 

correspondendo a um acréscimo absoluto de 2 216 831,90€ e a uma variação aproximada de +162,64%. Esta 

evolução confirma a transição de uma fase inicial de emergência para uma fase de recuperação mais 

estruturada das infraestruturas educativas afetadas.  

D. Espaços Verdes 

No âmbito dos espaços verdes, apresenta-se a distribuição do valor adjudicado por tipo de intervenção, 

evidenciando o peso relativo das principais ações desenvolvidas no âmbito da resposta à tempestade. 
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Figura 7 - Distribuição do valor adjudicado em Espaços Verdes, por tipologia de intervenção, até junho de 2026 

Fonte: Departamento de Compras Públicas e Departamento Financeiro 

A análise da figura evidencia uma concentração do valor adjudicado nos trabalhos de limpeza e desobstrução 

de vias, que representam aproximadamente 91,56% do total adjudicado nesta área, correspondente a 3 461 

295,22€. Esta predominância reflete a necessidade de remover árvores caídas, resíduos vegetais e outros 

materiais resultantes da tempestade, assegurando a reposição das condições de segurança e circulação na 

rede viária e nos espaços públicos afetados. 

A manutenção e conservação de espaços verdes, no valor de 316 513,42€, representa cerca de 8,37% do total 

adjudicado, traduzindo as intervenções destinadas à recuperação, estabilização e reposição das condições de 

utilização das áreas verdes municipais afetadas. 

Por sua vez, o levantamento arquitetónico e topográfico, no montante de 2 583,00€, corresponde a 

aproximadamente 0,07% do valor adjudicado, assumindo uma expressão residual e destinando-se a assegurar 

o apoio técnico necessário à caracterização e ao planeamento de intervenções específicas. 

Em termos globais, a distribuição do valor adjudicado evidencia uma clara concentração dos recursos nas 

operações de limpeza e desobstrução, confirmando que a remoção dos efeitos imediatos da tempestade 

constituiu a principal prioridade de intervenção nesta área. As restantes tipologias assumiram um papel 

complementar na recuperação e reposição das condições de utilização dos espaços verdes municipais. 

A comparação entre os valores acumulados até março e junho evidencia um reforço da intervenção municipal 

nesta área. 

 

Tabela 6 - Evolução do valor adjudicado em Espaços Verdes, por tipologia de intervenção, entre 

março e junho de 2026 

Fonte: Departamento Financeiro e Departamento de Compras Públicas 
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O maior acréscimo verifica-se nos trabalhos de limpeza e desobstrução de vias, cujo valor adjudicado 

aumentou de 2 999 278,09€ para 3 461 295,22€, correspondendo a um incremento absoluto de 462 017,13€. 

Regista-se igualmente um aumento expressivo na manutenção e conservação de espaços verdes, cujo valor 

passou de 64 256,96€ para 316 513,42€, traduzindo um acréscimo de 252 256,46€. Esta evolução evidencia 

a passagem de uma fase predominantemente centrada na limpeza e reposição das condições de segurança 

para intervenções de recuperação e requalificação dos espaços verdes municipais. 

Destaca-se ainda o surgimento, no 2.º trimestre, de uma nova tipologia relativa a levantamentos arquitetónicos 

e topográficos, no montante de 2 583,00€, refletindo a necessidade de apoio técnico especializado para o 

planeamento das intervenções. 

Globalmente, o valor adjudicado aumentou de 3 063 535,04€ para 3 780 391,64€, correspondendo a um 

acréscimo absoluto de 716 856,60€ e a uma variação aproximada de +23,40%.  

E. Mobilidade, Transportes e Trânsito 

No domínio da mobilidade, transportes e trânsito, apresenta-se a distribuição do valor adjudicado por tipologia 

de intervenção, evidenciando o peso relativo das principais ações desenvolvidas no âmbito da resposta à 

tempestade. 

 

Figura 8 - Distribuição do valor adjudicado em Mobilidade, Transportes e Trânsito, por tipologia de intervenção, até junho 

de 2026 

Fonte: Departamento de Compras Públicas e Departamento Financeiro 

A análise da figura evidencia uma forte concentração do valor adjudicado na remoção, retificação e aplicação 

de sinalização de trânsito, que representa aproximadamente 61,09% do total adjudicado nesta área, 

correspondente a 1 024 069,35€. Esta predominância demonstra que a reposição da sinalização afetada 

constituiu a principal prioridade de intervenção, visando restabelecer as condições de segurança e 

normalidade da circulação rodoviária. 

Em segundo lugar surgem os abrigos para passageiros, no valor de 264 307,32€, correspondente a 

aproximadamente 15,77% do total adjudicado. Segue-se a reparação do sistema de videovigilância — CCTV, 

no montante de 230 093,33€, equivalente a cerca de 13,73%, evidenciando igualmente a preocupação com a 

reposição de infraestruturas essenciais à segurança e monitorização do espaço público. 

As restantes tipologias apresentam uma expressão financeira comparativamente reduzida, destacando-se a 

reparação do sistema Leiria Smart City, no valor de 127 501,80€, o fornecimento de terminais e barreiras para 
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parques, no montante de 19 655,24€, e a reparação de docas e bicicletas Biclis, no valor de 10 819,82€. Em 

conjunto, estas intervenções assumem um caráter mais pontual no contexto da recuperação global desta área. 

Em termos globais, a distribuição do valor adjudicado evidencia uma clara concentração dos recursos na 

reposição da sinalização rodoviária, assumindo as restantes tipologias um papel complementar na 

recuperação das infraestruturas de mobilidade e dos sistemas tecnológicos associados. 

A comparação entre os valores acumulados até março e junho evidencia um reforço da intervenção municipal 

nesta área. 

A análise da tabela evidencia que a evolução do valor adjudicado nesta área resulta praticamente na totalidade 

do reforço das intervenções de remoção, retificação e aplicação de sinalização de trânsito, cujo montante 

aumentou de 858 017,24€ para 1 024 069,35€, correspondendo a um acréscimo absoluto de 166 052,11€. 

Nas restantes tipologias não se registaram alterações materialmente relevantes, mantendo-se inalterados os 

valores relativos aos abrigos para passageiros, à reparação do sistema CCTV, à reparação de docas e 

bicicletas Biclis e à reparação do sistema Leiria Smart City. No fornecimento de terminais e barreiras para 

parques verifica-se apenas uma diferença residual de 0,01€, sem expressão material na evolução global. 

Globalmente, o valor adjudicado aumentou de 1 510 394,76€ para 1 676 446,86€, correspondendo a um 

acréscimo absoluto de 166 052,10€ e a uma variação aproximada de +10,99%, explicado praticamente na 

totalidade pelo reforço das intervenções de sinalização rodoviária.  

  

Tabela 7 - Evolução do valor adjudicado em Mobilidade, Transportes e Trânsito, por tipologia de 

intervenção, entre março e junho de 2026 

Fonte: Departamento Financeiro e Departamento de Compras Públicas 
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4. RECEITA 

4.1. Receita extraordinária  

No que respeita à receita, apresenta-se, de seguida, a receita extraordinária associada à tempestade Kristin, 

acumulada até ao final do período em análise.  

Descrição Valor 

Indemnização de seguros 6 500 000,00€ 

Adiantamento por conta do reforço orçamental e do Fundo de Emergência Municipal 11 202 325,00€ 

Fundo Ambiental 518 868,00€ 

Reembolso de despesas de combustível para geradores E-Redes 384 674,47€ 

Outras receitas 21 265,25€ 

Total 18 627 132,72€ 

Tabela 8 - Receita extraordinária acumulada, relacionada com a tempestade Kristin, até junho de 2026 

Fonte: Departamento Financeiro 

A receita extraordinária acumulada até junho de 2026 ascende a 18 627 132,72€, assumindo particular 

relevância o adiantamento por conta do reforço orçamental e do Fundo de Emergência Municipal, no montante 

de 11 202 325,00€, e as indemnizações de seguros, no valor de 6 500 000,00€. Em conjunto, estas duas fontes 

representam a parcela mais expressiva da receita extraordinária arrecadada, refletindo o papel determinante 

dos mecanismos de apoio financeiro e de cobertura dos danos associados à tempestade. 

Em comparação, as receitas provenientes do Fundo Ambiental, no montante de 518 868,00€, e do reembolso 

das despesas de combustível para geradores E-Redes, no valor de 384 674,47€, apresentam uma expressão 

financeira substancialmente inferior. Não obstante o seu menor peso relativo, estas verbas contribuem para 

atenuar os encargos suportados pelo Município em áreas específicas da resposta operacional, 

designadamente no apoio às intervenções de emergência e na utilização de equipamentos destinados à 

reposição das condições mínimas de funcionamento. 

As outras receitas, no montante de 21 265,25€, resultam da alienação de materiais provenientes das 

operações de limpeza e remoção, como materiais ferrosos e não ferrosos e resíduos de madeira, sob a forma 

de estilha. Embora assumam uma expressão residual no conjunto da receita extraordinária, estas receitas 

traduzem uma lógica de valorização dos materiais e subprodutos resultantes da intervenção operacional 

desenvolvida na sequência da tempestade. 

Com vista a evidenciar a evolução da receita extraordinária associada à tempestade, apresenta-se a 

comparação entre os valores acumulados até março e até junho de 2026. 
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Figura 9 - Comparação da receita extraordinária associada à tempestade Kristin (valores 

acumulados até março e junho de 2026) 

Fonte: Departamento Financeiro 

Comparativamente aos valores acumulados até março de 2026, verifica-se um acréscimo da receita de 12 107 

932,72€. Esta evolução decorre, essencialmente, da contabilização do adiantamento por conta do reforço 

orçamental e do Fundo de Emergência Municipal, bem como do reconhecimento de novas receitas 

provenientes do Fundo Ambiental e do reembolso das despesas de combustível para geradores da E-Redes, 

mantendo-se inalterado o montante das indemnizações de seguros. 

A comparação entre a receita extraordinária arrecadada e a despesa associada à tempestade evidencia a 

expressiva dimensão do impacto financeiro e orçamental suportado pelo Município de Leiria. Com efeito, 

embora a receita extraordinária acumulada ascenda a 18 627 132,72 €, a resposta às consequências da 

tempestade traduziu-se num volume de despesa substancialmente superior, com 30 085 926,05 € de despesa 

cabimentada e 27 073 633,93 € de despesa adjudicada. 

Por forma a procurar aferir o impacto da receita extraordinária decorrente da tempestade na totalidade da 

receita municipal auferida, apresenta-se, de seguida, a evolução da receita total arrecadada, por comparação 

com o período homólogo, tendo por referência os valores acumulados até junho de 2025 e até junho de 2026. 

Entre os dois períodos, a receita total arrecadada registou um acréscimo de 31 406 855,01€, com uma 

variação positiva de 31,67%. Neste contexto, importa sublinhar que o aumento registado não traduz, de forma 

Figura 10 – Evolução da receita total arrecadada (junho de 2025 vs. junho de 2026) 

Fonte: Divisão Financeira (junho de 2025) e Departamento Financeiro (junho de 2026) 
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integral, um reforço estrutural da capacidade de arrecadação de receita, devendo a sua interpretação ser 

efetuada com prudência, atendendo à natureza excecional das verbas recebidas, bem como ao aumento 

extraordinário da despesa associada à resposta e à recuperação dos danos provocados pela tempestade. 

4.2. Receitas não arrecadadas 

Em adição ao acréscimo de despesa, o Município adotou um conjunto de medidas extraordinárias, de caráter 

geral, destinadas a mitigar os efeitos económicos e operacionais da tempestade sobre os respetivos 

beneficiários, algumas das quais se refletiram numa redução temporária da receita municipal. Apresentam-se, 

de seguida, as medidas de caráter geral identificadas no âmbito do presente relatório e cujo impacto financeiro 

foi possível apurar, sem prejuízo da existência de outras situações de natureza específica ou casuística. 

i. Isenção de rendas em contratos de arrendamento para fins não habitacionais 

Através do Despacho n.º 55/2026, de 4 de março, ratificado por deliberação da Câmara Municipal de Leiria de 

9 de março de 2026, foi aprovada a isenção extraordinária de pagamento da renda relativa ao mês de fevereiro, 

em contratos de arrendamento para fins não habitacionais, na sequência dos danos provocados pela 

tempestade, abrangendo eventuais agravamentos ou juros de mora.  

A concessão do benefício dependia da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: existência de 

danos estruturais e/ou privação do fornecimento de energia elétrica ou de água; apresentação de pedido de 

isenção relativo ao mês de fevereiro; e remessa de pedido devidamente fundamentado até 12 de março de 

2026. O impacto financeiro global da isenção foi estimado em 16 319,31€. 

ii. Isenção de contrapartidas financeiras em contratos de concessão de utilização privativa 

A Assembleia Municipal de Leiria, em sessão extraordinária de 20 de março de 2026, aprovou, por proposta 

da Câmara Municipal de Leiria, deliberada em reunião de 9 de março de 2026, a isenção do pagamento da 

contrapartida financeira relativa ao mês de fevereiro, prevista nos contratos de concessão de utilização 

privativa, referente a imóveis do domínio municipal. A isenção teve por fundamento os danos nos edifícios 

objeto de concessão, que comprometeram o normal funcionamento das atividades ali desenvolvidas com 

impacto significativo nas receitas dos concessionários. 

A isenção aplicou-se automaticamente aos contratos identificados, admitindo-se a possibilidade de extensão 

ao mês de março de 2026, sob pedido fundamentado, sempre que o estabelecimento permanecesse 

encerrado a 1 de março. O impacto financeiro global da isenção foi estimado em 4 146,13€. 

iii. Isenção de contrapartidas financeiras em contratos de avença de utilização privativa 

A Assembleia Municipal de Leiria, em sessão ordinária de 27 de abril de 2026, aprovou, sob proposta da 

Câmara Municipal de Leiria, deliberada em reunião de 23 de março, a isenção extraordinária do pagamento da 

contrapartida financeira relativa ao mês de fevereiro, prevista nos contratos de avença de utilização privativa 

de bens do domínio municipal.  A isenção teve por fundamento os danos nos espaços, que condicionaram a 

sua normal utilização, sendo fator externo suscetível de afetar a execução dos contratos. 

A medida aplicou-se automaticamente aos titulares dos contratos identificados e abrangeu 58 avençados, 

correspondendo a 2 762,67€.  

iv. Suspensão do pagamento de rendas do Projeto Hortas Verdes 

A Assembleia Municipal de Leiria, em sessão ordinária de 27 de abril de 2026, aprovou, sob proposta da 

Câmara Municipal de Leiria, deliberada em reunião de 20 de abril de 2026, o Regulamento de suspensão do 
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artigo 12.º do Regulamento do Projeto Hortas Verdes, que determinou a suspensão do pagamento das rendas 

devidas pela utilização dos talhões, durante os meses de fevereiro (todos) e março (Quinta do Gordalina II). 

A suspensão teve por fundamento os efeitos da tempestade, que afetaram a utilização dos talhões, devido ao 

encharcamento e saturação hídrica dos solos, à deslocação dos elementos de delimitação dos talhões e à 

consequente impossibilidade ou dificuldade de sementeira, plantação e aproveitamento das culturas.  

O impacto financeiro global da suspensão foi estimado em 555,00€. 

v. Isenção total, de caráter excecional e temporário, das taxas fixadas nos artigos 60.º, 

61.º, 62.º, 63.º, 66.º, 67.º, 68.º, 74.º, 76.º, 77.º, 83.º, 84.º, 86.º, todos da Tabela Geral de 

Taxas Municipais em Anexo ao Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria. 

A Assembleia Municipal de Leiria, em sessão ordinária de 20 de fevereiro de 2026, aprovou, sob proposta da 

Câmara Municipal de Leiria, deliberada em reunião ordinária de 16 de fevereiro de 2026, a Alteração ao 

Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria. 

A referida isenção teve por fundamento o princípio da equivalência jurídica previsto no artigo  4.º da Lei n.º  53-

E/2006, de 29 de dezembro, na sua redação atual, que aprovou o Regime Geral das Taxas das Autarquias 

Locais, nos termos do qual o valor das taxas é fixado de acordo com o princípio da proporcionalidade e não 

deve ultrapassar o custo da atividade pública local ou o benefício efetivamente auferido pelo particular.  

O impacto financeiro global da isenção foi estimado em 88 407,77€. 

vi. Isenção total, de caráter excecional e temporário, das taxas fixadas no Anexo ao 

Regulamento Interno dos Mercados Municipais do Concelho de Leiria 

A Assembleia Municipal de Leiria, em sessão ordinária de 20 de fevereiro de 2026, aprovou, sob proposta da 

Câmara Municipal de Leiria, aprovada em reunião ordinária de 16 de fevereiro de 2026, a Alteração ao 

Regulamento Interno dos Mercados Municipais do Concelho de Leiria. 

A referida isenção teve igualmente por fundamento o disposto no artigo 4.º do Regime Geral das Taxas das 

Autarquias Locais, por não se ter verificado a fruição plena do Mercado Municipal de Leiria e do Mercado 

Municipal da Praia do Pedrógão, nem o benefício subjacente, seja pela impossibilidade total da sua utilização, 

seja por constrangimentos graves e prolongados, como a ausência de fornecimento de água e eletricidade, 

pelo que a cobrança das taxas correspondentes revelar-se-ia desconforme com aquele princípio. 

O impacto financeiro global da isenção foi estimado em 12 738,78€. 

vii. Redução em 50% do valor de taxas devidas por ocupação de lugares de terrado (Feira de 

Leiria – Mercado de Levante) referente ao mês de maio 

A Assembleia Municipal de Leiria, em sessão ordinária de 26 de junho de 2026, aprovou, sob proposta da 

Câmara Municipal de Leiria, deliberada em reunião de 4 de maio, a redução de 50% das taxas devidas pela 

ocupação dos lugares de terrado da Feira do “Levante”, por motivo de suspensão da realização da mesma nos 

dias 19, 23 e 26 de maio de 2026, em virtude do evento “Concertamos Juntos – Concerto Solidário”. 

O impacto financeiro global da redução foi estimado em 2 775,54€. 

viii. Encerramento do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 

A tempestade provocou danos significativos nas infraestruturas do Parque de Campismo da Praia do 

Pedrógão, comprometendo, conforme avaliação técnica preliminar, as condições mínimas de 
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operacionalidade, higiene e segurança indispensáveis à regular prestação do serviço público e à salvaguarda 

da integridade física dos utentes6. Neste sentido foi determinada, por deliberação de 23 de fevereiro de 2026 

da Câmara Municipal de Leiria, a fixação de preço zero dos contratos de estadia prolongada nos meses de 

fevereiro e março. Esta fixação foi prorrogada, por deliberação de Câmara Municipal de 6 de abril de 2026. 

Considerando o valor mensal de mensalidades (20 767,00€) apurado na deliberação de 23 de fevereiro de 

2026, o impacto financeiro global da não cobrança de mensalidades dos contratos de estadia prolongada, até 

dia 30 de junho de 2026, ascende a 103 835,00€. 

ix. Encerramento de museus e património cultural 

Os espaços culturais e museológicos do Município de Leiria permaneceram encerrados no período 

subsequente à tempestade Kristin, para a realização de operações de recuperação e reabilitação, tendo 

retomado a atividade de forma progressiva durante o mês de maio. 

Para efeitos de estimativa da receita não arrecadada em consequência desse encerramento, foi efetuada uma 

comparação com a receita de bilheteira7 registada no período homólogo (1.º semestre de 2025). Esta 

metodologia permite obter uma aproximação ao impacto financeiro decorrente da interrupção da atividade, 

não devendo, contudo, o resultado ser interpretado como uma perda de receita efetivamente apurada. Com 

efeito, a comparação homóloga encontra-se sujeita a fatores de variabilidade e imprevisibilidade, 

designadamente alterações na programação cultural, no número de visitantes, na sazonalidade da procura, na 

realização de eventos extraordinários e noutras circunstâncias suscetíveis de influenciar a receita da bilheteira 

de cada equipamento. O valor apurado deverá, por isso, ser apresentado como uma estimativa indicativa da 

receita potencialmente não arrecadada, e não como um montante definitivo.  

Figura 11 – Comparação da receita registada no 1.º semestre de 2025 e no 1.º semestre de 2026 

Fonte: Aplicação SNC-AP 2025 e 2026 

A figura supra evidencia, assim, que, no 1.º semestre de 2026, a receita de bilheteira dos espaços culturais e 

museológicos ascendeu a 22 594,56€, menos 47 372,96€ do que no período homólogo de 2025, o que 

 
6 Cfr. Informação técnica anexa à Deliberação de reunião de Câmara Municipal de 6 de abril de 2026; 
7 Para efeitos da presente análise, foram consideradas as receitas emitidas pela Divisão de Museus e Património Cultural, 

tendo a respetiva imputação temporal sido efetuada com base na data de referência indicada no campo «Observações» de 

cada registo, por corresponder ao período a que a receita respeita, e não necessariamente à data de emissão ou de registo 

do documento de receita. Os valores apresentados respeitam exclusivamente à receita de bilheteira, não incluindo receitas 

provenientes da cedência de espaços, alugueres, eventos ou outras utilizações dos equipamentos. 
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representa uma redução de 67,7%. Esta diferença terá sido significativamente influenciada pelo encerramento 

temporário dos equipamentos e pela retoma progressiva da atividade durante o mês de maio.  

x. Síntese do impacto financeiro estimado 

Com base exclusivamente nos valores expressamente quantificados na documentação analisada, o impacto 

financeiro das medidas extraordinárias sobre a receita municipal ascende a 278 913,16€, conforme 

discriminado na tabela seguinte. 

Natureza da receita afetada Impacto estimado 

Contratos de arrendamento para fins não habitacionais 16 319,31€ 

Contratos de concessão ou exploração 4 146,13€ 

Contratos de avença 2 762,67€ 

Rendas do Projeto Hortas Verdes 555,00€ 

Redução de taxas de ocupação (Feira do Levante) – “Concertamos Juntos” 2 775,54€ 

Taxas de ocupação de espaço público, publicidade, mercado e feiras 

(Regulamento e Tabela de Taxas) 
88 407,77€ 

Taxas (Regulamento Interno dos Mercados Municipais) 12 738,78€ 

Encerramento do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão 103 835,00€ 

Encerramento de Museus e Património Cultural 47 372,96€ 

Total  278 913,16€ 

Tabela 9 - Síntese do impacto financeiro estimado (receita não arrecadada) 

Fonte: Deliberações de Câmara Municipal, atas e editais de Assembleia Municipal,  e aplicações SNC-AP 2025 e 2026 

Importa referir que o impacto financeiro decorrente da gratuitidade da disponibilização de sacos para recolha 

de resíduos não foi considerado, para efeitos deste relatório, no apuramento da receita municipal não 

arrecadada8. Com efeito, esta medida decorre de uma situação excecional de aumento significativo da 

produção de resíduos, que originou um número anormalmente elevado de pedidos de sacos. Nestas 

circunstâncias, o valor em causa não traduz uma receita que, em condições normais de funcionamento, fosse 

previsivelmente arrecadada pelo Município, mas antes o impacto financeiro de uma medida extraordinária de 

apoio aprovada para assegurar a adequada gestão dos resíduos gerados pela ocorrência. 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
8 Ver capítulo “Ambiente e Mobilidade” – ponto 10.4. 
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5. FUNDOS E PROGRAMAS DE INVESTIMENTO 

No decurso do segundo trimestre de 2026 registou-se uma evolução significativa no domínio dos fundos e 

programas de investimento associados à resposta à tempestade e à recuperação dos respetivos impactos, 

verificando-se a concretização dos primeiros mecanismos de financiamento externo destinados às 

intervenções municipais. 

Com efeito, foi celebrado, a 1 de abril de 2026, um contrato-programa entre o Fundo Ambiental, a Agência 

Portuguesa do Ambiente, I.P., e o Município de Leiria, no âmbito das intervenções de emergência e de 

reabilitação de infraestruturas e património ambiental previstas no Despacho n.º 2682-B/2026, de 2 de março. 

No âmbito deste contrato-programa, foi aprovado um financiamento de 518 868,00€, destinado à execução 

de dez intervenções de recuperação em linhas de água e margens fluviais afetadas pela tempestade. 

Património a intervencionar Total 

Ribeiro do Murtório – St.ª Eufémia 24 000,00€ 

Ribeira da Carreira – Carreira 55 000,00€ 

Ribeira dos Parceiros – Parceiros 20 000,00€ 

Rombo da margem do Rio Lis – Fontes/Cortes 18 000,00€ 

Rombo da margem do Rio Lis – S. Romão 10 000,00€ 

Rio Lis (remoção de árvores) – Leiria 115 000,00€ 

Ribeira do Sirol – Leiria (Rotunda do Hospital) 45 000,00€ 

Ribeira do Vale Sobreiro – Caranguejeira (Quinta do Faria) 45 000,00€ 

Ribeira dos Milagres – Milagres 40 000,00€ 

Ribeira do Amparo – Leiria 146 868,00€ 

TOTAL 518 868,00€ 

Tabela 10 - Intervenções previstas e montantes aprovados no contrato-programa com o Fundo Ambiental e a APA, I.P. 

Fonte: Divisão de Gestão de Fundos Estruturais, Departamento de Ambiente e Mobilidade e Contrato-Programa outorgado no âmbito do projeto 

De igual forma, foi assinado um protocolo de colaboração técnica e financeira entre o Município de Leiria e o 

Fundo Ambiental no âmbito do programa para o restauro de ecossistemas urbanos9. O programa enquadra a 

proposta de projeto-piloto a desenvolver no Jardim Luís de Camões, tendo em vista a concretização de ações 

de restauro ecológico, reforçando a funcionalidade climática, ecológica, paisagística e social, salvaguardando 

o seu valor patrimonial e promovendo a sua adaptação às alterações climáticas. O montante de financiamento 

previsto é de 400 000,00€, sendo elegíveis despesas desde 1 de janeiro de 2026. 

Adicionalmente, até 30 de junho de 2026 haviam sido igualmente submetidas candidaturas ao Fundo de 

Salvaguarda do Património Cultural10, no montante global de 1  016 248,64 €, destinadas à recuperação de 

diversos imóveis e equipamentos municipais afetados pela tempestade, infra melhor discriminados. 

Património a intervencionar Total 

Abrigo do Lagar Velho 65 720,00€ 

Igreja da Misericórdia / Centro de Diálogo Intercultural de Leiria 66 675,59€ 

 
9 Fonte: Relatório Financeiro de maio de 2026 do Departamento Financeiro (dados fornecidos pela Divisão de Gestão de 

Fundos Estruturais) e protocolo outorgado no âmbito do projeto. 
10 O Fundo de Salvaguarda do Património Cultural foi criado pelo Decreto-Lei n.º 138/2009, de 15 de junho, e destina-se, 

designadamente, a financiar medidas de proteção e valorização do património cultural e a acudir a situações de emergência 

ou de calamidade pública, nos termos do artigo 3.º do referido diploma, na sua redação atual. Cfr. 

https://www.patrimoniocultural.gov.pt/projetos/fundo-salvaguarda/ (consulta a 20 de julho de 2026). 
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Património a intervencionar Total 

Igreja de São Pedro 53 219,95€ 

Mercado Santana 34 532,12€ 

Museu de Leiria 178 616,94€ 

Centro de Artes Villa Portela 346 074,14€ 

Museu da Imagem em Movimento - m|i|mo 194 006,97€ 

Banco das Artes Galeria 19 456,97€ 

Cine-Teatro Monte Real 21 200,00€ 

Casa dos Pintores 2 397,72€ 

Reserva Arqueológica – EB1 do Vale da Rosa 12 508,00€ 

Reserva Arqueológica – EB1 dos Apariços 21 840,24€ 

TOTAL 1 016 248,64 € 

Tabela 11 – Candidaturas submetidas ao Fundo de Salvaguarda do Património Cultural 

Fonte: Divisão de Gestão de Fundos Estruturais 

Acresce ainda que foi aprovada, a 30 de junho de 2026, a candidatura do Município de Leiria ao aviso "Criação 

de novas OIGP 2.0 para as áreas florestais atingidas pela tempestade Kristin", financiado pelo Plano de 

Recuperação e Resiliência (PRR), correspondendo a um apoio de 13 168 244,00 € destinado à recuperação e 

valorização das áreas florestais afetadas11. O projeto visa a redução do perigo de incêndio rural e a mitigação 

das ameaças de natureza fitossanitária, através da valorização e reforço dos serviços dos ecossistemas, bem 

como da promoção da revitalização e recuperação sustentável do território. Pretende-se, assim, contribuir para 

o aumento da resiliência estrutural e funcional dos espaços rurais, assegurando a sua capacidade de resposta 

a perturbações futuras12. 

Comparativamente ao primeiro trimestre, verifica-se, assim, uma alteração substancial do estado de 

maturidade dos mecanismos de financiamento associados à resposta municipal à tempestade Kristin. Se, à 

data de 31 de março de 2026, ainda não existiam candidaturas formalizadas nem financiamento aprovado, o 

segundo trimestre evidencia já a concretização de instrumentos financeiros relevantes, bem como a 

consolidação da estratégia municipal de captação de financiamento externo para suporte às ações de 

recuperação, reabilitação e reforço da resiliência do território. 

Para melhor leitura, apresenta-se infra o resumo e estado atual das candidaturas submetidas e aprovadas: 

Instrumento / Programa Estado Montante (€) 

Fundo de Salvaguarda do Património Cultural Submetida 1 016 248,64€ 

Fundo Ambiental – Jardim Luís de Camões Aprovado 400 000,00€ 

Fundo Ambiental e APA, I.P. – Intervenções de 

emergência e de reabilitação 

Aprovado (valor já recebido a 

30 de junho de 2026) 
518 868,00€ 

PRR – Criação de novas OIGP 2.0 Aprovado 13 168 244,00€ 

Total de financiamento aprovado 14 087 112,00€ 

Total de candidaturas submetidas 1 016 248,64€ 

Montante global abrangido pelos instrumentos de financiamento reportados, 

independentemente do respetivo estado 
15 103 360,64€ 

Tabela 12 - Candidaturas submetidas e financiamentos aprovados no âmbito da resposta à tempestade Kristin 

Fonte: Departamento Financeiro, Divisão de Gestão de Fundos Estruturais e contratos-programa outorgados com o Fundo Ambiental 

 
11 Fonte: Divisão de Gestão de Fundos Estruturais; 
12 Cfr. Aviso-convite n.º 09/ C08-i01.01/2026, disponível em  https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/20261/ac-oigp-20-

_apc_050526_vf1.aspx (consulta a 20 de julho de 2026). 
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6. APÓLICE MULTIRISCOS 

No âmbito da resposta à tempestade, assume particular relevância o acionamento da apólice de seguro, como 

instrumento de mitigação do impacto financeiro associado aos danos registados no património municipal.  

O levantamento dos danos pelos serviços municipais iniciou-se logo após a ocorrência da tempestade, tendo 

sido criada uma base de dados centralizada pelo Departamento Financeiro para registo e monitorização dos 

ativos afetados, promovidas vistorias internas com recolha de evidência e assegurado o acompanhamento 

das peritagens por técnicos municipais, em articulação com os peritos designados pela seguradora. 

No âmbito do levantamento efetuado, foram identificadas 521 unidades de análise13. A identificação e 

caracterização dos danos, efetuada numa fase inicial com base em vistorias internas e nas peritagens, 

assumiu natureza preliminar, tendo sido depois ajustada em função de orçamentos e de outros elementos 

técnicos recolhidos. Verificaram-se, assim, diversas situações inicialmente assinaladas com determinados 

danos, cuja relevância foi posteriormente reavaliada, bem como situações inicialmente classificadas sem 

danos, nas quais estes foram posteriormente identificados e obtidos orçamentos. 

6.1. Situação atual 

Com vista a uma leitura sintética e integrada desta informação, apresenta-se na Figura infra a respetiva 

representação gráfica, a qual evidencia a distribuição destas unidades quanto à existência de danos e, no 

universo das unidades de análise danificadas, o respetivo enquadramento no âmbito das apólices de seguro. 

Da análise efetuada à caracterização das unidades de análise, constata-se que, do universo de 521 

identificadas, a maioria — correspondente a 386 unidades (74%) — apresenta danos associados, evidenciando 

o impacto expressivo do evento ocorrido sobre o património municipal. 

Em contrapartida, as restantes 135 unidades (26%) não registam danos ou não dispõem de informação 

suficiente para a sua determinação. Assim, as unidades classificadas como: 

 
13 Estas unidades podem representar um imóvel, um equipamento, um conjunto de equipamentos, conteúdos, acervo ou 
outro bem objeto de acompanhamento. Não correspondem necessariamente a um ativo patrimonial individualmente 
inventariado nem a uma unidade de risco autónoma nos termos da apólice. 

Figura 12 - Caracterização das unidades de análise: situação face a danos e enquadramento no âmbito de apólices  

Fonte: Divisão de Controlo da Receita (Departamento Financeiro) 
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a) “Sem danos” correspondem às situações em que, à luz dos elementos recolhidos, não foram 

identificados indícios de afetação relevante, sem prejuízo de eventual revisão por informação 

superveniente; 

b) “Não determinado” refletem a inexistência de elementos suficientes que permitam confirmar, com 

segurança, a presença ou ausência de danos, assumindo, por conseguinte, natureza provisória e 

dependente da consolidação de dados no âmbito de vistorias ou peritagens subsequentes; 

c) “Não aplicável” abrangem situações em que a avaliação direta de danos não se revelou pertinente no 

âmbito do levantamento efetuado, designadamente por se tratar de bens com registo duplo em 

apólice, em fase de execução de obra, abrangidos por seguros de condomínio ou cuja 

responsabilidade de cobertura poderá recair sobre outras entidades, como juntas de freguesia. 

No que respeita especificamente às unidades danificadas, verifica-se uma elevada taxa de cobertura, na 

medida em que 363 (94%) se encontram enquadradas na apólice multirriscos em vigor.  

 Subsiste um conjunto residual de situações, designadamente 22 unidades que não constavam do inventário 

detalhado associado à apólice de seguro, cujo eventual enquadramento poderá depender de análise casuística 

no âmbito de rubricas genéricas (“outros bens não discriminados”), circunstância que se encontra em análise 

no âmbito do processo com a seguradora. Adicionalmente, verifica-se a existência de 1 unidade com 

enquadramento autónomo, associada a apólice específica (bicicletas do sistema Biclis). 

A distribuição das unidades de análise com danos enquadrados na apólice multirriscos evidencia uma 

dispersão por várias freguesias do concelho, com maior incidência nas freguesias com maior concentração 

de equipamentos e infraestruturas municipais seguradas. 

Freguesias N.º de unidades com dano Freguesias N.º de unidades com dano 

Amor 9 Leiria 86 

Arrabal 6 Maceira 27 

Azoia 3 Marrazes 33 

Bajouca 6 Milagres 8 

Barosa 9 Monte Real 10 

Barreira 10 Monte Redondo 7 

Bidoeira de Cima 6 Ortigosa 7 

Boa Vista 2 Parceiros 7 

Caranguejeira 9 Pousos 10 

Carreira 3 Regueira de Pontes 4 

Carvide 5 Santa Catarina da Serra 9 

Chainça 1 Santa Eufémia 39 

Coimbrão 20 Souto da Carpalhosa 7 

Colmeias 7 Várias14 5 

Cortes 8   

Tabela 13 - Distribuição do número de unidades de análise com dano por freguesia 

Fonte: Divisão de Controlo de Receita (Departamento Financeiro) 

 
14 A categoria “Várias” corresponde a unidades cuja afetação territorial não se circunscreve a uma única freguesia, 
designadamente equipamentos distribuídos pelo território, como estátuas/esculturas, sinalização vertical de trânsito, 
sinalização luminosa de passadeiras, ilhas ecológicas e suportes de estacionamento de bicicletas. 
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Com vista a proporcionar uma leitura integrada do grau de desenvolvimento da instrução dos processos, 

apresenta-se, na figura seguinte, a relação entre o universo de unidades com danos identificados,  as unidades 

relativamente às quais já se encontram disponíveis orçamentos, bem como a distribuição destas últimas em 

função do respetivo enquadramento no âmbito da apólice de seguro e montantes financeiros associados. 

Figura 13 - Unidades de análise com danos: situação quanto à orçamentação, enquadramento em apólice e valor estimado 

Fonte: Divisão de Controlo de Receita (Departamento Financeiro) 

Conforme resulta da Figura 13, das 386 unidades com danos identificados, 313 (cerca de 81%) dispõem já de 

valores orçamentados, permanecendo 73 unidades (aproximadamente 19%) sem orçamentação concluída.  

No conjunto das 313 unidades com orçamento, verifica-se que 297 unidades, representativas de 94,9%, se 

encontram previstas no inventário da apólice, correspondendo a um valor estimado de 19 561 646,12€. Por 

sua vez, 15 unidades, equivalentes a 4,8%, não constam do inventário detalhado da apólice, representando 860 

752,72€, encontrando-se o respetivo enquadramento contratual ainda em análise. Acresce uma unidade 

abrangida por apólice própria (Biclis), no valor de 684,13€. O montante global estimado do pedido de 

indemnização ascende, assim, a 20 423 082,96€15. 

Importa salientar que os valores apresentados mantêm natureza provisória, não correspondendo a montantes 

indemnizatórios definitivamente reconhecidos ou aceites pela seguradora. A conclusão do processo continua 

dependente da obtenção e validação dos elementos técnicos e financeiros adicionais, bem como da 

subsequente apreciação pericial. 

Comparativamente ao reporte referente ao 1.º trimestre, verifica-se um avanço significativo da instrução dos 

processos associados aos danos provocados pela tempestade. A figura seguinte sintetiza esta evolução, 

considerando o montante estimado do pedido de indemnização e o universo de unidades de análise com 

valores orçamentados. 

 
15 A diferença residual de 0,01 € entre o total global e a soma dos subtotais apresentados decorre do arredondamento dos 

valores por categoria às centésimas. 
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Figura 14 - Evolução da instrução dos processos indemnizatórios entre o 1.º e o 2.º trimestre de 2026  

Fonte: Divisão de Controlo de Receita (Departamento Financeiro) 

No âmbito do acompanhamento realizado, foi acordada com os peritos da seguradora uma metodologia 

faseada para a instrução das unidades de risco. Esta metodologia permite concluir, numa primeira fase, a 

análise dos danos relativos aos edifícios, mesmo quando ainda não estejam disponíveis todos os elementos 

respeitantes a conteúdos ou acervos. Posteriormente, a unidade de risco poderá ser reaberta para instrução e 

análise dessas componentes adicionais. 

No início da aplicação desta metodologia, o Município identificou 124 unidades de risco cuja instrução relativa 

ao edifício se encontrava concluída. Compete agora aos peritos da seguradora verificar se os elementos 

apresentados são suficientes, determinar quais os processos que podem prosseguir e identificar aqueles que 

ainda carecem de informação complementar. 

Apesar dos progressos registados, a conclusão dos processos continua dependente da disponibilização, 

completude e validação dos elementos técnicos e financeiros, não sendo ainda possível antecipar o respetivo 

desfecho definitivo. 

6.2. Próximas etapas 

Tendo em vista o prosseguimento e a conclusão do processo, identificam-se como próximas etapas: 

a) Concluir a recolha dos orçamentos e dos elementos técnicos em falta; 

b) Prosseguir a sinalização das unidades devidamente instruídas e formalizar, pelo Município, a 

conclusão da instrução da componente relativa aos edifícios; 

c) Assegurar a verificação, pelos peritos da seguradora, da suficiência dos elementos apresentados, no 

que respeita às unidades já sinalizadas bem como às que venham a ser posteriormente submetidas; 

d) Recolher e disponibilizar os elementos adicionais que sejam solicitados no âmbito da análise e 

validação pericial; 

e) Promover, numa fase subsequente, a recolha, organização e apresentação dos elementos 

respeitantes a conteúdos e acervos, sempre que aplicável; 

f) Analisar e acompanhar as propostas de indemnização apresentadas pela seguradora, bem como a 

subsequente regularização dos processos indemnizatórios. 
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7. FREGUESIAS 

Na sequência dos danos provocados pela tempestade Kristin e atendendo à persistência dos respetivos 

efeitos para além do período abrangido pela declaração da situação de calamidade, o Município de Leiria 

adotou um mecanismo excecional e temporário de apoio financeiro às Freguesias e Uniões de Freguesia do 

concelho. 

A medida assentou no reconhecimento da extensão e gravidade dos danos registados no território, 

designadamente em infraestruturas, equipamentos públicos, rede viária e outros bens e serviços essenciais, 

bem como no papel das Freguesias e Uniões de Freguesia enquanto autarquias de maior proximidade às 

populações e, consequentemente, particularmente habilitadas a identificar as necessidades locais e a priorizar 

as intervenções necessárias à reposição das normais condições de vida. 

Neste contexto, foi aprovada pela Assembleia Municipal de Leiria, em sessão ordinária de 20 de fevereiro de 

2026, sob proposta da Câmara Municipal de Leiria, aprovada em reunião de 16 de fevereiro de 2026, a alteração 

ao Regulamento Municipal de Atribuição de Apoio às Freguesias e Uniões das Freguesias do Concelho de 

Leiria, de modo a prever, a título excecional e temporário, a atribuição de apoios financeiros destinados à 

infraestruturação, beneficiação e modernização, bem como à realização de obras, aquisição de equipamentos 

ou desenvolvimento de atividades necessárias à reposição das normais condições de vida das populações 

afetadas pela tempestade Kristin. 

O regime excecional estabelecido prevê a possibilidade de atribuição de apoio financeiro no valor destinado a 

cada Freguesia ou União de Freguesias para o ano de 2026, acrescido de um montante adicional de 20 000,00€ 

destinado a despesas de capital, podendo o apoio ser concedido até 100% do valor da despesa efetiva e não 

comparticipada. 

A Câmara Municipal de Leiria deliberou nas reuniões de 20 de abril e 8 de junho, a submissão à Assembleia 

Municipal de apoios a freguesias, no âmbito do já mencionado Regulamento, os quais foram aprovados em 

sessão da Assembleia Municipal de Leiria de 27 de abril de 2026 e 26 de junho posteriormente. 

Apresentam-se, de seguida, os pagamentos efetuados, no referido âmbito, às Freguesias e Uniões de 

Freguesias, até 30 de junho de 2026, relativos a despesas diretamente associadas à resposta aos efeitos da 

tempestade, designadamente à realização de ações de limpeza e desobstrução, à reposição das condições 

de normalidade e à reabilitação dos espaços afetados. 

Os pagamentos efetuados encontram-se distribuídos entre despesas correntes, no montante global de 89 

252,66 €, e despesas de capital, no montante de 19 365,70 €, perfazendo um total de 108 618,36 €. 

No que respeita às despesas correntes, os pagamentos incidiram essencialmente sobre ações de limpeza e 

desobstrução de caminhos vicinais e florestais, remoção de árvores, aluguer e utilização de máquinas e 

equipamentos, aquisição de combustível e outros consumíveis, refeições destinadas a voluntários, bem como 

intervenções de recuperação de espaços afetados. 

Freguesia Despesas Correntes Valor Pago 

Amor 
Desobstrução de caminhos vicinais, remoção de árvores no Parque de 

Merendas, combustível, refeições destinadas a voluntários e dados móveis 
6 435,61 € 

Arrabal 
Limpeza de caminhos vicinais e florestais, combustível e utilização de 

máquinas 
1 458,98 € 
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Ação de limpeza de espaços - refeições aos voluntários 1 430,00 € 

Bajouca 
Aluguer de equipamentos e contratação de serviços para desobstrução de 

caminhos florestais, combustível 
10 784,07 € 

Caranguejeira 
Limpeza da freguesia, incluindo a desobstrução de caminhos vicinais e a 

reabilitação de cemitérios 
20 000,00 € 

Carreira Limpeza da freguesia, incluindo refeições e desobstrução de caminhos 9 966,86 € 

Milagres 
Ações de limpeza, alimentação, combustível, reparações diversas, aluguer 

de máquinas e desobstrução de caminhos 
18 000,00 € 

Monte 

Redondo 

Limpeza da freguesia, incluindo alimentação, combustível e óleo para 

motosserras 
1 177,14 € 

Souto da 

Carpalhosa 
Desimpedimento de caminhos vicinais 20 000,00 € 

Total 89 252,66 € 

Tabela 14 - Pagamentos efetuados às Freguesias e Uniões de Freguesias – Despesas correntes, até 30 de junho de 2026 

Fonte: Gabinete de Apoio à Presidência 

Relativamente às despesas de capital, os pagamentos respeitaram sobretudo à aquisição ou substituição de 

equipamentos necessários à reposição das condições de funcionamento e à resposta às consequências da 

tempestade, incluindo equipamentos de comunicações, geradores, motosserras, equipamentos informáticos, 

ferramentas e outros bens duradouros. 

Freguesia Despesas Capitais Valor Pago 

Amor 

Aquisição de bens e equipamentos, designadamente máquina solar, 

brocadora de perfuração e brocas, router e antena Starlink, estantes para 

paletes, CPU, cadeiras e fotocopiadora. 

6 779,85 € 

Arrabal Aquisição de material de proteção, alfaias e equipamentos de limpeza 519,07 € 

Bajouca Aquisição de equipamento Starlink, gerador e motoserra 5 399,21 € 

Monte 

Redondo 

Substituição de equipamentos informáticos danificados pela tempestade - 

bateria, UPS's, fonte de alimentação e equipamento Ubiquiti 
3 120,67 € 

Aquisição de equipamento Starlink e router 1 796,90 € 

Aquisição de motoserra 1 000,00 € 

Regueira de 

Pontes 
Aquisição de gerador 750,00 € 

Total 19 365,70 € 

Tabela 15 - Pagamentos efetuados às Freguesias e Uniões de Freguesias – Despesas de capital, até 30 de junho de 2026 

Fonte: Gabinete de Apoio à Presidência 

Da análise dos valores pagos resulta que cerca de 82,2 % do montante global corresponde a despesas 

correntes e 17,8 % a despesas de capital, evidenciando a predominância das intervenções de natureza 

operacional e imediata associadas à limpeza, desobstrução e reposição das condições de utilização dos 

espaços afetados. 
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8. RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL 

Na sequência dos danos provocados pela tempestade, deram entrada na Divisão de Apoio Autárquico (DIAA), 

desde 28 de janeiro, 198 pedidos de indemnização por responsabilidade civil extracontratual, correspondentes 

a um valor global estimado de 242 520,29€. 

Até à data de referência16, foram abertos e instruídos 115 processos, encontrando-se os restantes 83 pedidos 

em fase de abertura e registo.  Dos 115 processos abertos, 111 respeitam a danos causados em veículos, 

enquanto 4 processos reportam a  danos em habitações. 

Natureza dos danos Número de processos Peso relativo 

Danos em veículos 111 96,5% 

Danos em habitações 4 3,5% 

Total 115 100,0% 

Tabela 16 - Distribuição dos processos de indemnização por natureza dos danos 

Fonte: Divisão de Apoio Autárquico 

A predominância dos danos em veículos evidencia que o impacto patrimonial das ocorrências se concentrou 

sobretudo em bens móveis, designadamente em resultado da queda ou projeção de árvores, ramos, 

coberturas, estruturas e outros objetos provocada pelas condições meteorológicas adversas. 

Quanto à natureza das ocorrências que estiveram na origem dos pedidos de indemnização, verifica-se a 

seguinte distribuição: 

Tipo de ocorrência (causa dos danos) N.º de processos Peso relativo 

Queda de árvores ou ramos 67 58,3% 

Contentores, ecopontos e caixotes do lixo 15 13,0% 

Telhas, coberturas e painéis solares 12 10,4% 

Destroços e objetos diversos 8 7,0% 

Luminárias, postes de eletricidade e telecomunicações, semáforos 

e candeeiros 
6 5,2% 

Ocorrências não identificadas, por insuficiência de dados 6 5,2% 

Veículo capotado 1 0,9% 

Total 115 100,0% 

Tabela 17 - Distribuição dos processos de indemnização por tipo de ocorrência 

Fonte: Divisão de Apoio Autárquico 

A queda de árvores ou ramos constitui a principal causa identificada, representando 58,3% dos processos 

registados. Seguem-se as ocorrências relacionadas com contentores, ecopontos e caixotes do lixo, com 

13,0%, e os danos provocados por telhas, coberturas ou painéis solares, com 10,4%. 

 
16 Embora o relatório abranja o período até 30 de junho de 2026, os dados relativos à responsabilidade civil extracontratual 

reportam-se, excecionalmente, ao período entre 28 de janeiro e 15 de julho de 2026, por se encontrarem disponíveis de forma 

agregada até essa data. 
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Dos 115 processos abertos e instruídos, 13 aguardam a apresentação de elementos adicionais pelos lesados, 

indispensáveis ao prosseguimento da respetiva análise. As restantes 102 participações de sinistro foram 

remetidas à seguradora para apreciação e decisão. 

Estado de tramitação Número de processos Peso relativo 

Remetidos à seguradora 102 88,7% 

A aguardar elementos dos lesados 13 11,3% 

Total de processos abertos 115 100,0% 

Tabela 18 - Estado de tramitação dos processos de indemnização abertos 

Fonte: Divisão de Apoio Autárquico 

Os dados demonstram que 88,7% dos processos abertos foram já encaminhados para a seguradora, 

permanecendo 11,3% dependentes da entrega de documentação ou informações adicionais pelos lesados. 

Relativamente às participações submetidas à seguradora, foram comunicadas 64 decisões de indeferimento, 

fundamentadas na circunstância de os danos decorrerem de causas naturais. Assim, encontram-se ainda em 

análise 38 participações. 

Decisão ou estado comunicado pela seguradora Número de participações 

Indeferidas com fundamento em causas naturais 64 

Em análise 38 

Total indicado 102 

Tabela 19 – Estado de decisão comunicado pela seguradora referente a processos de indemnização 

Fonte: Divisão de Apoio Autárquico 

Para melhor perceção da situação processual dos pedidos de indemnização associados à tempestade Kristin, 

apresenta-se, de seguida, a respetiva síntese gráfica. 

 

Figura 15 - Situação processual dos pedidos de indemnização associados à tempestade, à data de 15 de julho de 2026 

Fonte: Divisão de Apoio Autárquico 
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9. AÇÃO SOCIAL 

A intempérie determinou a necessidade de ativação imediata de uma resposta social municipal de caráter 

excecional, orientada para a satisfação de necessidades básicas da população afetada, designadamente ao 

nível da alimentação, alojamento temporário, acompanhamento social e apoio psicológico. 

A intervenção desenvolvida pelo Município de Leiria, através da área da Coesão Social, assumiu uma natureza 

evolutiva, acompanhando as diferentes fases da crise: uma primeira fase de emergência humanitária, marcada 

pela resposta massiva e urgente; uma fase intermédia de estabilização e triagem; e, posteriormente, uma fase 

de acompanhamento social mais estruturado e individualizado.  

9.1. Apoio alimentar de emergência 

Durante o 2.º trimestre de 2026 não se registou a distribuição de apoio alimentar de emergência, tendo a última 

distribuição de Cabazes Solidários ocorrido no período compreendido entre 23 e 27 de março de 2026. 

Consequentemente, os dados relativos a esta área encontram-se integralmente refletidos no relatório 

referente ao 1.º trimestre de 2026.  

9.2. Apoio a pessoas desalojadas 

A tempestade provocou danos habitacionais de relevo, determinando o desalojamento temporário de um 

número significativo de pessoas, cuja resposta exigiu a mobilização de diferentes soluções de acolhimento, 

ajustadas à natureza e à duração das situações identificadas, designadamente: 

a) ZCAP – Zonas de Concentração e Apoio à População; 

b) ERPI – Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas; 

c) Programa Turismo Acolhe; 

d) Pavilhões municipais (Souto da Carpalhosa e Colmeias); 

e) Casas móveis.  

No decurso do 2.º trimestre de 2026 cessaram as soluções de alojamento temporário asseguradas através 

das ZCAP, das ERPI, do Programa Turismo Acolhe e dos pavilhões municipais. Contudo, manteve-se a 

necessidade de assegurar alojamento através da disponibilização de casas móveis, atendendo à inexistência 

de condições para o regresso às habitações de origem ou de alternativas habitacionais adequadas. 

Figura 16 - Evolução dos agregados familiares apoiados através de casas móveis 

Fonte: Departamento de Coesão Social 
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Importa referir que, para dar resposta a estas necessidades, à data de 30 de junho de 2026, o Município de 

Leiria havia adjudicado o montante de 413 345,00€, referente à aquisição e montagem de 24 casas móveis 

(cfr. Registo Central de junho de 2026, elaborado pelo Departamento de Compras Públicas). 

9.3. Atendimentos sociais 

Os atendimentos sociais evidenciam uma intervenção intensiva, diversificada e sustentada no tempo, 

refletindo a elevada capacidade de mobilização dos serviços municipais ao longo das diferentes fases da 

crise. 

Com o objetivo de analisar a evolução e a distribuição dos atendimentos sociais, apresenta-se, de seguida, a 

evolução temporal das diferentes tipologias de intervenção. 

 

Figura 17 – Atendimentos sociais realizados no âmbito da resposta à tempestade Kristin, por modalidade de intervenção, 

até 30 de junho de 2026 

Fonte: Departamento de Coesão Social 

Numa fase inicial, a intervenção centrou-se assim na atuação das equipas móveis, vocacionadas para a 

identificação de necessidades imediatas, avaliação das situações de vulnerabilidade e prestação de apoio de 

emergência, tendo sido realizados 643 atendimentos. 

À medida que se verificou uma estabilização da situação, observou-se uma redução da necessidade de 

intervenção das equipas móveis, cuja atividade cessou após abril, sendo progressivamente substituída por um 

acompanhamento social mais individualizado, através de atendimentos e visitas domiciliárias. Esta 

modalidade registou um total de 974 intervenções, correspondendo a cerca de 60,2% do total dos 

atendimentos sociais realizados. 

No seu conjunto, os 1 617 atendimentos sociais efetuados evidenciam uma intervenção intensiva, 

diversificada e continuada no tempo, bem como a mobilização dos serviços municipais ao longo das 

diferentes fases da resposta. 

9.4. Resposta psicológica 

Durante o 2.º trimestre de 2026, a resposta psicológica municipal desenvolvida no âmbito da tempestade foi 

reconfigurada, acompanhando a transição da fase de emergência para uma etapa de acompanhamento mais 

direcionado e orientado. Assim, às respostas predominantemente mobilizadas no período inicial — 

designadamente as Equipas Móveis + Follow up, a Linha de Apoio e o Viver Ativo — sucederam novas 
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modalidades de intervenção, ajustadas às necessidades identificadas junto da população afetada, 

nomeadamente o Projeto Reminder e o projeto +Perto de Si.  

O projeto Reminder, dirigido a jovens dos 13 aos 18 anos, pretende dar resposta às necessidades identificadas 

nesta área, assegurando acompanhamento psicológico acessível, confidencial e ajustado a cada jovem. O 

acesso ao serviço é gratuito e pode ser feito através do preenchimento de um formulário, que assegura o 

encaminhamento para as consultas online. 

Por outro lado, o projeto +Perto de Si  visa dar apoio psicológico de proximidade à população em situação de 

vulnerabilidade socioeconómica. As consultas a beneficiários sinalizados pelas equipas dos SAAS têm lugar 

nas freguesias do concelho, em espaço que garanta a privacidade e confidencialidade. 

A figura seguinte permite visualizar esta alteração no perfil da resposta prestada. 

 

Figura 18 - Reconfiguração das modalidades de resposta psicológica no âmbito da tempestade Kristin, entre 

fevereiro e junho de 2026 

Fonte: Departamento de Coesão Social 

No 2.º trimestre de 2026 foram assim registados 127 atendimentos, distribuídos pela Linha de Apoio (20), pelo 

Projeto Reminder (56) e pelo projeto +Perto de Si (51).  
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10. AMBIENTE E MOBILIDADE 

No âmbito da resposta aos impactos provocados pela tempestade, a área do Ambiente concentrou uma parte 

significativa da intervenção operacional desenvolvida durante o 1.º semestre17 de 2026, abrangendo, em 

particular, a gestão dos resíduos produzidos, a recuperação de equipamentos de deposição de resíduos 

urbanos e a realização de intervenções de emergência em linhas de água. 

O Departamento de Ambiente e Mobilidade identificou, no âmbito deste processo, inúmeros 

constrangimentos, dos quais se destacam: 

a) A urgência da intervenção, que reduziu os prazos disponíveis para a preparação e tramitação dos 

procedimentos contratuais; 

b) O elevado volume de resíduos gerados pelo evento, exigindo uma resposta rápida e o reforço dos 

meios disponíveis; 

c) Dificuldades na disponibilidade de operadores económicos com capacidade de resposta imediata; 

d) Existência de contínuas deposições indevidas; 

e) Especial exigência na monitorização e validação dos trabalhos executados, implicando esforço 

administrativo acrescido junto dos operadores económicos; 

f) Elevado volume de contactos recebidos através da linha telefónica dedicada à recolha de resíduos 

com amianto; 

g) Elevado número de pedidos de esclarecimento e insistência decorrentes de atrasos nas recolhas, 

exigindo maior esforço na gestão das comunicações. 

10.1 Danos em equipamentos e infraestruturas ambientais 

A tempestade provocou danos relevantes em equipamentos de deposição de resíduos urbanos instalados em 

diferentes pontos do concelho, abrangendo compostores comunitários, papeleiras, contentores de 

biorresíduos, ilhas ecológicas e ilhas urbanas. 

Tipologia Localização Síntese dos danos Quantificação 

Compostores 

comunitários 

Santa Clara, Telheiro, 

Monte Real, 

Marrazes, Maceira e 

Milagres 

Danos totais ou parciais nas 

pérgulas de cobertura, módulos de 

compostagem, módulos de matéria 

seca, painéis informativos e grelhas 

de enrelvamento. 

6 equipamentos afetados 

Papeleiras 

Rua Miguel Torga, 

Rua Roberto Ivens e 

Via Polis 

Destruição total dos equipamentos 

instalados na via pública. 
8 equipamentos 

Contentores 

de 

biorresíduos 

Rua Miguel Torga, 

Rua Roberto Ivens e 

Via Polis 

Dano total em equipamentos 

armazenados e instalados; danos 

nas rodas; ausência de peças de 

encaixe das dobradiças das 

tampas. 

5 com dano total; 4 com rodas 

danificadas; 29 sem peças das 

dobradiças 

+ 2 com dano total em 

armazém. 

Ilhas 

ecológicas 

Leiria, Marrazes, 

Coimbrão e Monte 

Real 

Destruição total de marcos de 

deposição em inox destinados às 

10 marcos destruídos e 14 

tampas removidas ou 

danificadas 

 

17 Atendendo a que este constitui o primeiro período de reporte de indicadores desta natureza, optou-se pela apresentação 

acumulada da informação relativa à totalidade do 1.º semestre de 2026. 
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Tipologia Localização Síntese dos danos Quantificação 

diferentes frações de resíduos e 

remoção ou dano de tampas. 

Ilhas urbanas 

Avenida 25 de Abril — 

entrada da Feira de 

Leiria e Arrabalde 

Danos críticos em postes 

inteligentes sensorizados. 
2 postes afetados 

Multibennes 

Diversas juntas e 

uniões de freguesia 

do concelho 

Não foram identificados danos, 

mantendo-se os equipamentos em 

condições normais de utilização. 

Sem danos registados 

Equipamentos 

da Praia do 

Pedrógão 

Praia do Pedrógão 

Danos em papeleiras, banco, 

painéis, cobertura de pérgula, 

vedações e passadiços; 

desaparecimento de suporte para 

bicicletas. 

2 papeleiras; 1 banco; 2 painéis; 

1 suporte de bicicletas; 1 

cobertura de pérgula; 2 

vedações; 3 passadiços 

Tabela 20 - Síntese dos danos registados em equipamentos e infraestruturas ambientais 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

 
Figura 19 – Danos no Compostor comunitário do Telheiro 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

 

 
Figura 20 - Danos em papeleiras 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 
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Figura 21 – Danos em contentores de bioresíduos 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade

 

Figura 22 – Danos na Praia do Pedrógão 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

 
Figura 23 – Danos nas ilhas ecológicas 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

10.2 Recolha e tratamento de resíduos – Contratos Valorlis (tratamento) e EcoAmbiente (recolha) 

A análise dos serviços assegurados pela EcoAmbiente - Serviços e Meio Ambiente, S.A. e pela Valorlis - 

Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos S.A., evidencia um aumento significativo das quantidades de 

resíduos recolhidas e tratadas entre fevereiro e junho de 2026, quando comparadas com o período homólogo 

de 2025. 
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Figura 24 – Toneladas recolhidas/faturadas pelo operador EcoAmbiente (em cima) e Valorlis (em baixo) nos meses de 

fevereiro a junho de 2025 e 2026 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

O maior acréscimo mensal ocorreu em fevereiro, mês em que se registou um aumento de 2 817,40 toneladas 

nos resíduos recolhidos e de 2 959,38 toneladas nos resíduos tratados, face ao período homólogo.  

No período compreendido entre 29 de janeiro e 30 de junho de 2026 foram consideradas, para efeitos de 

tratamento, 6 130,24 toneladas de resíduos. Deste total, 5 319,46 toneladas respeitaram à componente 

principal e 810,78 toneladas a resíduos de construção e demolição e ajustamentos. O custo total dos serviços 

de tratamento e recolha considerados no presente ponto ascendeu a 417 643,67€. 

10.3 Recolhas porta-a-porta / Via pública – pontos MCA e RNU 

A recolha porta-a-porta e em via pública de 

materiais contendo amianto (MCA) e de resíduos 

não urbanos (RNU) constituiu uma das principais 

medidas implementadas para dar resposta aos 

impactos da tempestade. 

Resume-se infra o estado atual18 da recolha aos 

pontos (locais/pedidos de recolha de resíduos).  

No total, foram contabilizados 1 123 pontos de 

recolha, encontrando-se executados 584 pontos e 

pendentes 539, o que se traduz numa taxa de 

execução de 52%.  

 

 
18 Excecionalmente, a informação apresentada reporta-se a 13 de julho de 2026, data correspondente ao momento de 

aferição dos indicadores efetuada pela unidade orgânica responsável; 

Figura 25 - Pontos executados vs pendentes 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 
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10.4 Recolhas porta-a-porta de resíduos de construção e demolição (RCD) 

 A recolha porta-a-porta de resíduos de construção e demolição associados à tempestade foi operacionalizada 

através da distribuição de sacos próprios. Durante o 1.º semestre de 2026, foram registados 255 pedidos de 

entrega, correspondendo à distribuição de 976 sacos e à recolha de 678 sacos19. 

Nos termos do procedimento prévio à tempestade, o primeiro saco disponibilizado em cada pedido era já 

assegurado gratuitamente. No âmbito da Kristin, e tendo em atenção a situação emergencial de gestão de 

resíduos, foi aprovada a gratuitidade da disponibilização de sacos até ao dia 30 de junho20. Assim, 

considerando o custo unitário de 51,8106€, sem IVA, por cada saco, foi estimado o seguinte impacto 

financeiro: 

Figura 26 – Impacto financeiro da disponibilização gratuita de sacos de recolha de resíduos (1.º semestre 

de 2026) 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

Não obstante a existência de um impacto financeiro associado à gratuitidade excecional da disponibilização 

de sacos para recolha de resíduos, o respetivo montante não foi considerado para efeitos de apuramento da 

receita municipal não arrecadada, por decorrer de uma medida extraordinária de gestão da emergência e não 

corresponder a uma receita cuja cobrança fosse expectável em condições normais de funcionamento. 

10.5 Locais de deposição por freguesia (“estaleiros/bolsas de resíduos”) 

O Município procedeu à 

identificação e acompanhamento 

de 36 locais de deposição de 

resíduos distribuídos pelas 

freguesias do concelho, resultantes 

de deposições na sequência da 

tempestade, apresentando-se na 

Figura 27 o balanço das 

intervenções realizadas. 

Figura 27 – Balanço das intervenções realizadas nos 36 estaleiros 

 
19 Os sacos remanescentes encontram-se ainda na posse dos requerentes, aguardando solicitação de recolha ou a respetiva 

recolha pelos serviços municipais; 
20 Por deliberação da Câmara Municipal de Leiria de 23 de fevereiro de 2026, foi aprovada a disponibilização gratuita de big 

bags até 28 de fevereiro de 2026, a qual foi prorrogada, por deliberação de 23 de março, até dia 28 de abril. O referido prazo 

foi novamente prorrogado até ao dia 30 de junho, por deliberação da Câmara Municipal de 18 de maio. 
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Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

a) Boa Vista 

 
Figura 28 – Registo Fotográfico antes e depois da intervenção – Boa Vista 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

No âmbito da operação desenvolvida no estaleiro da Boa Vista registaram-se 32 dias de intervenção e 290 

horas de trabalho, durante os quais foram recolhidas 985,73 toneladas de resíduos. Do total de resíduos 

recolhidos, 92,96 toneladas correspondiam a materiais contendo amianto, representando cerca de 9,4% do 

volume total encaminhado. 

A operação desenvolvida representou um custo de 333 879,15€, evidenciando a dimensão logística, técnica e 

financeira da resposta municipal necessária. 

 
Figura 29 - Principais indicadores da operação de gestão dos resíduos depositados no estaleiro da Boa Vista 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

 

b) Regueira de Pontes 

 
Figura 30 - Registo Fotográfico antes e depois da intervenção – Regueira de Pontes 
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Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

No âmbito da operação desenvolvida no estaleiro de Regueira de Pontes, registaram-se 35 dias de intervenção 

e 374,50 horas de trabalho, durante os quais foram recolhidas 661,75 toneladas de resíduos. Do total de 

resíduos encaminhados, 89,35 toneladas correspondiam a materiais contendo amianto, representando cerca 

de 13,5% do volume total encaminhado. 

A operação desenvolvida no estaleiro representou um custo de 229 559,49€, evidenciando a dimensão 

logística e financeira da resposta municipal necessária. 

 
Figura 31 - Principais indicadores da operação de gestão dos resíduos depositados no 

estaleiro de Regueira de Pontes 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

c) Estádio Municipal de Leiria 

 
Figura 32 - Registo Fotográfico antes e depois da intervenção – Estádio Municipal 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

No âmbito da intervenção desenvolvida no estaleiro do Estádio Municipal de Leiria, registaram-se 21 dias de 

atividade e 185,5 horas de trabalho dedicadas às operações de remoção, triagem e encaminhamento dos 
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resíduos. Durante este período foram recolhidas 363,58 toneladas de resíduos, das quais 31,88 toneladas 

correspondiam a materiais contendo amianto, representando cerca de 8,8% do total de resíduos encaminhados.  

A operação desenvolvida no estaleiro do Estádio Municipal de Leiria representou um custo de 130 141,30€, 

refletindo o esforço operacional e financeiro mobilizado pelo Município. 

 
Figura 33 - Principais indicadores da operação de gestão dos resíduos depositados no 

estaleiro temporário do Estádio Municipal de Leiria 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

10.6. Intervenções de emergência em linhas de água 

Quanto à área intervencionada no âmbito do contrato-programa para intervenções de emergência, de 

reabilitação de infraestruturas e património ambiental nos municípios afetados pelas intempéries21, apresenta-

se infra o ponto de situação físico à data de 30 de junho de 2026: 

Linha de água Localização Extensão (m22) Intervencionado (m) 

Ribeiro do Murtório Santa Eufémia 700 0 

Ribeira da Carreira Carreira 1 300 130 

Ribeira dos Parceiros Parceiros 1 500 0 

Rombo margem Rio Lis – Fontes-Cortes Fontes-Cortes 20 20 (concluído) 

Rombo margem Rio Lis – S. Romão São Romão 30 0 

Rio Lis (remoção de árvores) Leiria 5 500 3 150 

Ribeira do Sirol (rotunda do Hospital) Leiria 588 0 

Ribeira do Vale Sobreiro (Qta. do Faria) Caranguejeira 350 0  

Ribeira dos Milagres Milagres 2 000 0 

Ribeira do Amparo Leiria 1 900 0  

TOTAL  13 888 3 300 

3 300 / 13 888 m 

Extensão intervencionada face ao total 

23,8% 

Taxa de execução física 

Tabela 21 – Ponto de execução física das intervenções de emergência em linha de água 

Fonte: Departamento de Ambiente e Mobilidade 

 
21 Cfr. Capítulo “Fundos e Programas de Investimento”, página 25. 
22 Metros lineares 
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10.7. Mobilidade 

Foram identificadas pela Divisão de Mobilidade e Transportes, quatro intervenções destinadas à reparação, 

substituição e reposição de sistemas e equipamentos afetados pela tempestade Kristin. O respetivo valor 

contratual global ascende a 343 320,47€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

À data do reporte, duas intervenções encontravam-se integralmente executadas, enquanto a reposição do 

sistema de informação em tempo real e a instalação dos abrigos rodoviários apresentavam taxas de execução 

de 70% e 44%, respetivamente. 

Intervenção Valor contratual, s/ IVA Taxa de execução 

Reparação e reposição do sistema de informação em tempo 

real — Leiria Smart City 
103 660,00€ 70% 

Fornecimento e instalação de abrigos rodoviários de 

passageiros 
214 884,00€ 44% 

Reposição do sistema de controlo de acessos do Parque da 

Fonte Quente 
15 979,87€ 100% 

Reposição de equipamentos do sistema de bicicletas 

partilhadas “Biclis” 
8 796,60€ 100% 

Total 343 320,47€ — 

Tabela 22 - Intervenções na área da mobilidade e dos transportes, por valor contratual e taxa de execução 

Fonte: Divisão de Mobilidade e Transportes 

 

Os valores apresentados no presente ponto reportam-se exclusivamente às quatro intervenções 

acompanhadas pela Divisão de Mobilidade e Transportes e são expressos sem IVA, pelo que não são 

diretamente comparáveis com o total da rubrica “Mobilidade, Transportes e Trânsito” apresentado no capítulo 

3, que integra outras intervenções e segue a base de reporte financeiro aí adotada.  
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11. CULTURA, EDUCAÇÃO E PARTICIPAÇÃO CÍVICA 

O 2.º trimestre de 2026 foi marcado pela reabertura dos espaços culturais e museológicos que se 

encontravam encerrados em consequência das necessárias operações e obras de recuperação decorrentes 

da tempestade Kristin. Assim, as respetivas reaberturas ocorreram nas seguintes datas: 

a) Moinho do Papel — 16 de maio  

b) m|i|mo — Museu da Imagem em Movimento — 18 de maio  

c) Agromuseu Municipal Dona Julinha — 18 de maio  

d) Banco das Artes Galeria — 21 de maio  

e) Castelo de Leiria — 22 de maio  

f) Villa Portela — 22 de maio  

g) Museu de Leiria — 29 de maio 

De igual forma, é de destacar a inauguração da exposição K, no StayLab - Galeria Manuel Artur dos Santos, 

uma mostra coletiva que reúne trabalhos desenvolvidos por alunos do ensino secundário de Leiria, inspirados 

na passagem da tempestade Kristin pela região. A acolher esta exposição, o StayLab assinalou igualmente o 

regresso da sua programação expositiva, após os impactos provocados pela tempestade e depois de ter 

desempenhado um papel relevante no âmbito da resposta municipal “Reerguer Leiria”.  

A exposição, que resulta de uma parceria entre o Município e o Plano Nacional das Artes, estará patente ao 

público até 30 de setembro.  

Figura 34 – Exposição K, no StayLab - Galeria Manuel Artur dos Santos 

Fonte: Facebook oficial do Município de Leiria 

 

Assinala-se ainda o projeto “Memórias das Tempestades – Depois da tempestade, a força de Leiria” 23, o qual 

convida todos os cidadãos e entidades, locais, regionais e nacionais, a partilharem os seus registos visuais 

recolhidos no concelho, contribuindo para a construção de um arquivo que ficará como património para o 

futuro. 

 
23 O Município de Leiria procedeu à partilha de alguns dos contributos enviados nas suas redes sociais. A título de exemplo, 

poderá consultar-se https://www.facebook.com/photo/?fbid=1372779688229735&set=a.631359272371784. 
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No campo da educação e da participação cívica, as crianças e os jovens foram convidados a participar no 

debate para a construção de um concelho mais resiliente. 

Neste sentido, no dia 2 de junho, a 10.ª edição da Assembleia de Jovens Deputados reuniu 33 estudantes de 

oito escolas do concelho, que assumiram o papel de deputados municipais para refletirem sobre os impactos 

da tempestade Kristin e apresentarem propostas para reforçar a resiliência do território. 

De igual forma, os alunos dos 3.º e 4.º anos de escolaridade apresentaram, no dia 8 de junho, na Assembleia 

dos Pequenos Deputados, ideias e propostas para um concelho mais resiliente e preparado para o futuro, sob 

o tema “Após a tempestade que assolou o território, o que é que as crianças propõem para Reerguer Leiria?”.  

 

Figura 35 - Assembleia dos Pequenos Deputados 

Fonte: Facebook oficial do Município de Leiria 
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12. PLANO DE AÇÃO “REERGUER LEIRIA 2035” 

O Plano de Ação “Reerguer Leiria 2035” foi desenvolvido na sequência dos impactos provocados pela 

tempestade Kristin, que evidenciou a necessidade de articular as medidas imediatas de recuperação com uma 

estratégia municipal de médio e longo prazo, orientada para a redução das vulnerabilidades do território e para 

o reforço da sua capacidade de resposta a fenómenos extremos. 

O Plano foi concebido como um compromisso coletivo destinado a responder aos impactos da tempestade e, 

simultaneamente, a orientar o desenvolvimento futuro do concelho, reforçando a resiliência, a competitividade, 

a coesão territorial e a qualidade de vida.  Consagram-se como os pilares e eixos fundamentais do Plano: 

a) Pilar I – Resiliência Climática e Segurança Territorial: 

⎯ Eixo I - Proteção Civil, Continuidade Operacional e Planeamento de Risco Futuro; 

⎯ Eixo II - Drenagem e Gestão Hídrica; 

⎯ Eixo III - Ambiente e Rearborização; 

b) Pilar II – Economia e Inovação: 

⎯ Eixo IV – Recuperação Económica e Captação de Investimento; 

⎯ Eixo V - Ecossistema de Inovação; 

c) Pilar III – Comunidade, Bem-estar e Capital Humano: 

⎯ Eixo VI – Educação; 

⎯ Eixo VII – Cultura e Desporto; 

⎯ Eixo VIII - Saúde e Desenvolvimento Social; 

d) Pilar IV – Reconfiguração Urbana: 

⎯ Eixo IX – Mobilidade e Linha de Alta Velocidade; 

⎯ Eixo X – Freguesias e Comunidades Resilientes; 

⎯ Eixo XI - Habitação e Urbanismo Resiliente. 

O Plano assume, deste modo, uma natureza transversal, articulando a recuperação física do território com as 

dimensões económica, social, ambiental e institucional. 

A preparação do Plano assentou numa metodologia participativa, envolvendo cidadãos, instituições públicas 

e privadas, empresas, associações, coletividades e entidades académicas. Esta opção procurou assegurar 

que as prioridades do Plano refletissem não apenas a avaliação dos serviços municipais, mas também o 

conhecimento e a experiência dos diferentes agentes do território. 

Numa primeira fase, foram previstos e iniciados momentos temáticos de debate, destinados a recolher 

contributos especializados, identificar necessidades e avaliar propostas relativas às diferentes áreas 

estratégicas.  Seguiu-se uma fase de participação pública, que incluiu a possibilidade de apresentação de 

propostas até 28 de abril24 e que permitiu alargar a participação a pessoas que não pudessem estar presentes 

nas sessões ou que pretendessem apresentar contributos mais desenvolvidos e documentados. 

 
24 Para o efeito, foi criado um canal escrito de participação, através do endereço eletrónico reerguerleiria2035@cm-leiria.pt, 

para o qual qualquer cidadão ou entidade podia remeter propostas e sugestões até ao dia 28 de abril de 2026. 
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O Município disponibilizou igualmente o documento preliminar25 no sítio institucional e realizou uma sessão 

pública de apresentação e discussão.  Apresenta-se infra o cronograma detalhado bem como a indicação das 

entidades convidadas a participar em cada uma das fases. 

Data Tipo de ação Área temática Entidades representadas 

1 de 
abril 

Sessão de 
preparação 

Recuperação 
Económica e 

Inovação 

Associações empresariais, centros tecnológicos, 
instituições de ensino superior, empresas 
tecnológicas, indústria transformadora, setor dos 
moldes e plásticos, indústria alimentar e ecossistema 
de inovação e empreendedorismo. 

9 de 
abril 

Sessão de 
preparação 

Resiliência Climática 
e Segurança 

Territorial 

Órgãos autárquicos, freguesias, grupos municipais, 
entidades gestoras de serviços públicos essenciais, 
forças de segurança e proteção civil, autoridades de 
saúde, ambiente e energia, entidades gestoras de 
infraestruturas e transportes, associações ambientais, 
instituições de ensino e organizações de solidariedade 
social. 

16 de 
abril 

Sessão de 
preparação 

Cultura 

Órgãos autárquicos, freguesias, entidades da 
administração cultural, instituições religiosas, museus, 
escolas artísticas, associações culturais, grupos 
corais, filarmónicas, folclore, teatro, dança, património 
e turismo cultural. 

17 de 
abril 

Sessão de 
preparação 

Saúde e 
Desenvolvimento 

Social 

Instituições particulares de solidariedade social, 
associações de intervenção social, entidades de apoio 
alimentar, serviços de saúde, segurança social, 
organizações de desenvolvimento comunitário e 
associações de doentes. 

20 de 
abril 

Sessão de 
preparação 

Educação 

Órgãos autárquicos; Administração educativa, 
estabelecimentos de ensino público e privado, 
instituições de ensino superior, agrupamentos de 
escolas, direções escolares, conselhos pedagógicos, 
associações de pais, IPSS, serviços públicos, CPCJ e 
entidades de apoio à inclusão e juventude. 

21 de 
abril 

Sessão de 
preparação 

Reconfiguração 
Urbana 

Freguesias; Empresas do setor dos transportes, 
operadores de táxi, associações empresariais e ordens 
profissionais 

22 de 
abril 

Sessão de 
preparação 

- 
Órgãos autárquicos, Freguesias e representantes dos 
grupos municipais. 

22 de 
abril 

Sessão de 
preparação 

- 
Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria e 
estrutura de missão responsável pela reconstrução da 
Região Centro. 

28 de 
abril 

Fim de prazo para 
apresentação de 

contributos 
- Comunidade em geral. 

8 de 
maio 

Sessão de 
preparação 

Desporto 
Associações distritais, clubes desportivos, 
coletividades, academias e associações 
representativas de diversas modalidades desportivas. 

14 de 
maio 

Sessão de 
apresentação e 

discussão 
Discussão pública Comunidade em geral e entidades participantes. 

3 a 12 
de 

junho 
Nova consulta - Órgãos autárquicos e grupos municipais. 

Tabela 23 - Ações realizadas no âmbito do Plano de Ação, por área temática e entidades representadas 

Fonte: Gabinete de Apoio à Presidência 

 

 
25 Disponível em https://www.cm-
leiria.pt/cmleiria/uploads/writer_file/document/12957/reerguer_leiria_2035_documento_preliminar.pdf (Consultado a 23 
de julho de 2026). 

2026,INT,I,03,52190 - 01-09-2026

https://www.cm-leiria.pt/cmleiria/uploads/writer_file/document/12957/reerguer_leiria_2035_documento_preliminar.pdf
https://www.cm-leiria.pt/cmleiria/uploads/writer_file/document/12957/reerguer_leiria_2035_documento_preliminar.pdf


 

51 

 

Modelo: ADG-06-01  

13. APOIOS À HABITAÇÃO 

Nos termos do disposto na Resolução do Conselho de Ministros n.º 17-A/2026, de 3 de fevereiro, na sua 

redação atual, regulamentada, em matéria de habitação própria permanente, pela Portaria n.º 63-A/2026/1, de 

9 de fevereiro, e no Decreto-Lei n.º 40-A/2026, de 13 de fevereiro, na sua redação atual, foram previstos apoios 

financeiros destinados à reparação, reabilitação ou reconstrução de habitação própria e permanente 

danificada. São considerados beneficiários os titulares de habitação própria e permanente e os arrendatários 

com contrato de arrendamento devidamente formalizado, desde que cumpridos os requisitos aplicáveis. As 

candidaturas a estes apoios encerraram em 7 de abril de 2026, nos termos do Despacho n.º 4185-A/2026, de 

30 de março. 

12.1 O processo de análise de candidaturas 

O processo de análise de candidaturas tem sido gerido pelos serviços municipais, realizando-se toda a gestão 

através da plataforma própria da CCDR.  No âmbito da análise de candidaturas desenvolvida pelo Gabinete 

Reerguer Leiria, foram mobilizados, no 2.º trimestre de 2026, 56 trabalhadores em regime de back office, 

assegurando o tratamento, validação e instrução dos processos, cuja distribuição, por categoria profissional 

e nível de afetação, consta do quadro seguinte. 

Categoria Tempo inteiro Meio tempo Afetação não exclusiva26 Total 

Técnico Superior 11 3 16 30 

Assistente Técnico 14 3 4 21 

Coordenador Técnico 2 0 1 3 

Técnico de Sistemas e 

Tecnologias de Informação 
0 0 1 1 

Fiscal 1 0 0 1 

Total 28 6 22 56 

Tabela 24 - Distribuição dos trabalhadores mobilizados para a análise de candidaturas, por categoria profissional e 

modalidade de afetação 

Fonte: Gabinete Reerguer Leiria 

12.2 Dados operacionais 

À data de 30 de junho de 2026, haviam sido recebidas 10 603 candidaturas no âmbito dos apoios à habitação 

decorrentes da tempestade Kristin, de entre as quais 6 588 se encontravam já analisadas pela CML. Para além 

das 6 588 candidaturas já analisadas pela CML, 238 candidaturas encontravam-se em estado “devolvida”, na 

sequência de insuficiências documentais, necessidade de reformulação ou não verificação dos requisitos de 

elegibilidade. 

O volume de candidaturas recebidas evidencia a elevada pressão operacional sobre os serviços municipais, 

traduzindo a dimensão do impacto da tempestade ao nível habitacional e a necessidade de uma resposta 

administrativa estruturada, célere e tecnicamente robusta. Com o objetivo de evidenciar a situação das 

candidaturas já analisadas, apresenta-se, na figura infra, a distribuição em função do desfecho ou situação 

subsequente. 

 
26 Trabalhadores que colaboram, em simultâneo com o exercício das funções regulares da respetiva unidade orgânica; 
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Quanto ao valor total solicitado (69,874 M€), cerca de um terço já se encontra pago (21,477 M€), com uma 

parcela mais reduzida a corresponder a montantes indeferidos (11,666 M€). Subsiste, contudo, uma 

componente maioritária do valor global que não se encontra refletida em nenhuma dessas situações, 

correspondendo a montantes ainda em tramitação, análise ou validação, por parte do Município ou da CCDR. 

  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 37 - Decomposição do valor solicitado no âmbito das candidaturas aos apoios à habitação, 

por valor pago pela CCDR, valor solicitado indeferido e valor remanescente/em tramitação 

Fonte: Gabinete de Apoio à Vereação 

Figura 36 - Distribuição das candidaturas analisadas pela CML, por situação subsequente 

Fonte: Gabinete de Apoio à Vereação 
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14. EVENTOS E RELAÇÕES INTERINSTITUCIONAIS 

No contexto da resposta à tempestade Kristin, registou-se um conjunto alargado de interações institucionais, 

materializadas através de visitas oficiais, reuniões de trabalho, eventos e iniciativas de acompanhamento por 

parte de entidades governamentais, administrativas, institucionais e outras organizações relevantes27. 

Estas interações assumiram particular relevância na articulação da resposta municipal, na mobilização de 

recursos, no enquadramento institucional das medidas adotadas e na projeção nacional e internacional da 

situação vivenciada no concelho de Leiria. 

a) 1 de abril — Assinatura, em Leiria, do contrato-programa destinado ao financiamento de intervenções de 

emergência e de reabilitação ambiental, numa cerimónia que contou com a presença da Ministra do Ambiente 

e Energia, Maria da Graça Carvalho.  

b) 7 de abril — Assinatura, em Tomar, de um protocolo de colaboração destinado à mobilização de 

financiamento, através de uma plataforma de angariação e canalização de apoios financeiros solidários para 

as instituições que desenvolvem projetos no terreno. A cerimónia contou com a presença do Presidente da 

República, António José Seguro, e do Primeiro-Ministro, Luís Montenegro. 

c) 10 de abril: 

i. Apresentação, em Leiria, do Comando Integrado de Prevenção e Operações (CIPO), numa sessão 

que contou com a presença do Senhor Ministro da Administração Interna, Luís Neves, do Senhor 

Ministro da Defesa Nacional, Nuno Melo e do Senhor Ministro da Agricultura e Mar, José Manuel 

Fernandes; 

ii. Receção, em Leiria, de Sua Excelência o Presidente da República, António José Seguro, no concelho, 

no âmbito da sua primeira Presidência Aberta. O programa da visita iniciou-se nos Pousos, onde 

estão instaladas as habitações modulares, passou pelo Jardim Luís de Camões, onde se expôs a 

 
27 A presente informação foi cedida pelo Gabinete de Apoio à Presidência. 

Figura 38 – Assinatura do contrato-programa de financiamento de intervenções de emergência e reabilitação ambiental 

Fonte: Gabinete de Apoio à Presidência 
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memória e o impacto da Tempestade, incluiu momentos de escuta com os familiares das vítimas e 

com os empresários e terminou na Escola EB 2,3 dos Marrazes, junto da comunidade educativa. 

 

d) 28 de abril  - Apresentação, em Leiria, do projeto “Concertamos Juntos”, um concerto solidário com a 

colaboração de parceiros como a Vodafone Portugal, a Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria, a 

Repsol e a produtora MOT – Memories of Tomorrow, cujas receitas revertem a favor da Cáritas de Leiria; 

e) 8 de maio – Primeira reunião, em Leiria, do Comando Integrado de Prevenção e Operações (CIPO), com a 

presença do Senhor Ministro da Administração Interna, Luís Neves, do Senhor Ministro da Defesa Nacional, 

Nuno Melo e do Senhor Ministro da Agricultura e Mar, José Manuel Fernandes. A reunião permitiu fazer o ponto 

de situação dos trabalhos em curso, acompanhar as intervenções preventivas na floresta e preparar as 

próximas etapas da recuperação do território, num contexto de elevada preocupação com o risco de incêndio; 

f) 11 de maio – Receção de delegação de presidentes de câmara da Comunidade Valenciana, com vista à 

cooperação institucional e partilha de experiências entre territórios. 

 

Figura 40 – Receção de delegação de presidentes de câmara da Comunidade Valenciana 

Fonte: Facebook oficial do Município de Leiria 

Figura 39 – Receção de Sua Excelência o Presidente da República, António José Seguro 

Fonte: Facebook oficial do Município de Leiria 
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g) 12 de maio - Reunião, em Leiria, com o Senhor Ministro da Educação, Fernando Alexandre, dedicada à 

avaliação dos danos provocados pela tempestade Kristin nas escolas, às intervenções de recuperação já 

realizadas e às necessidades de investimento para reforçar a resiliência do parque escolar do concelho; 

h) 19 de maio – Realização, em Leiria, das Jornadas de Proteção Civil para o Setor Social, organizadas pelo 

Instituto da Segurança Social, Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) e municípios; 

i) 22 de maio – Dia do Município, com reabertura do Castelo de Leiria e do Centro de Artes Villa Portela, que 

contou com a presença da Senhora Ministra da Cultura, Juventude e Desporto, Margarida Balseiro Lopes;  

j) 28 de maio – Realização das Conversas com Fomento, promovidas pelo Banco Português de Fomento, 

numa reflexão importante sobre reconstrução, empresas e capacidade de resposta. 

k) 29 de maio: 

i. Realização, em Leiria, da conferência “Construção Resiliente e Sustentável – Território e 

Infraestruturas Críticas”, promovida pela Ordem dos Engenheiros; 

ii. Apresentação, em Leiria, do Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais 2026, tendo sido 

deixada uma palavra de reconhecimento aos Bombeiros, à Proteção Civil, às forças de segurança, 

ao ICNF, ao INEM, ao Exército, às unidades locais de proteção civil, às freguesias e a todas as 

entidades envolvidas nesta missão. 

l) 2 de junho - Apresentação do programa de recuperação da Fundação Jerónimo Martins. Esta iniciativa irá 

apoiar mais de 100 instituições e habitações de famílias sinalizadas, beneficiando cerca de 12 mil pessoas, 

através de uma resposta desenvolvida em articulação com os municípios de Leiria, Marinha Grande e Ourém 

e a Estrutura de Missão para a Reconstrução da Região Centro.  

 

 

 

 

 

Figura 41 – Reabertura do Centro de Artes Villa Portela 

Fonte: Facebook oficial do Município de Leiria 
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m) 10 de junho: 

i. Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas em Leiria com a presença da 

Senhora Ministra do Ambiente e Energia, Maria da Graça Carvalho, através da plantação 

simbólica de um ulmeiro no Jardim Luís de Camões; 

ii. Realização do jogo solidário Portugal – Nigéria, em prol dos clubes da região afetados pela 

tempestade Kristin, com a presença do Senhor Primeiro-Ministro Luís Montenegro, da Senhora 

Ministra da Cultura, Juventude e Desporto, Margarida Balseiro Lopes e do Senhor Presidente da 

Federação Portuguesa de Futebol, Pedro Proença.  

n) 12 de junho – Lançamento da plataforma digital Leiria Repara, para reportar ocorrências no espaço 

público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 42 - Apresentação do programa de recuperação da Fundação Jerónimo Martins 

Fonte: Gabinete de Apoio à Presidência 
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15. TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO 

No contexto da resposta municipal à tempestade Kristin, o Município de Leiria adotou um conjunto de medidas 

orientadas para reforçar a transparência e promover o alinhamento com os princípios da legalidade, da boa 

administração e da prossecução do interesse público. 

A estratégia de transparência assentou numa abordagem integrada, combinando mecanismos de publicitação 

ativa, organização da informação e controlo interno, conforme se detalha nos pontos seguintes. 

Assim, e em termos de comunicação pública, foram adicionadas ao site municipal, na área dedicada ao 

Reerguer Leiria, durante o 2.º trimestre, as seguintes áreas: 

a) Plano de ação; 

b) Transparência; 

c) Memórias das tempestades; 

d) Floresta; 

e) Obras particulares de recuperação e reconstrução. 

No período em análise, o Município de Leiria assegurou a comunicação das principais medidas municipais 

associadas à resposta e à recuperação dos danos provocados pela tempestade. A intervenção desenvolvida 

incidiu, com particular relevância, sobre os seguintes projetos e áreas de atuação: 

a) Plano de Ação Reerguer Leiria 2035; 

b) Projeto Memórias das Tempestades; 

c) Área Integrada de Gestão da Paisagem; 

d) Recuperação de habitações; 

e) Recuperação de equipamentos culturais, escolares e desportivos; 

f) Obras particulares; 

g) Recolha de resíduos; 

h) Ações de promoção da saúde mental dirigidas à população jovem; 

i) Visitas institucionais e sessões públicas relacionadas com o processo de recuperação. 

Durante o período em análise, foram redigidos, enviados e divulgados 14 comunicados e notícias de imprensa 

diretamente relacionados com a resposta municipal à tempestade e com o subsequente processo de 

recuperação. Entre os principais temas objeto de comunicação destacam-se: 

a) a evolução das candidaturas destinadas à recuperação de habitações; 

b) a reparação das coberturas do Estádio Municipal e de sete pavilhões desportivos; 

c) a recuperação dos estabelecimentos escolares do concelho; 

d) a reabertura dos espaços culturais e museológicos; 

e) a realização da sessão pública de apresentação do Plano de Ação Reerguer Leiria 2035; 

f) a participação dos jovens deputados na definição do futuro do concelho; 

g) a visita institucional de autarcas da Comunidade Valenciana a projetos municipais e locais afetados 

pela tempestade; 

h) o lançamento do projeto Reminder, destinado ao reforço da saúde mental da população jovem. 
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Foram igualmente recebidos, tratados e respondidos 26 pedidos de informação de órgãos de comunicação 

social, relacionados com a tempestade Kristin, com o processo de recuperação e com os projetos municipais 

desenvolvidos neste âmbito. 

No âmbito da comunicação digital, foram identificados 53 conteúdos distintos relacionados com a 

tempestade Kristin e com o Plano de Ação Reerguer Leiria 2035, distribuídos mensalmente da seguinte forma: 

Mês Número de conteúdos 

Abril 24 

Maio 17 

Junho 12 

Total 53 

Tabela 25 - Distribuição mensal dos conteúdos relacionados 

com a tempestade e com o Plano de Ação Reerguer Leiria 

2035, entre abril e junho de 2026 

Fonte: Divisão de Comunicação e Relações Públicas 

A publicação e replicação destes conteúdos nas páginas de Facebook e Instagram do Município de Leiria e na 

página de Facebook Leiria Proteção Civil originaram um total de 96 publicações. A atividade desenvolvida 

incluiu ainda a gestão dos comentários e das mensagens recebidas através destes canais. 

No âmbito do projeto Memórias das Tempestades, foram desenvolvidas diversas ações de comunicação, 

designadamente: 

a) inserção de publicidade na imprensa regional;  

b) produção e colocação de publicidade nos painéis traseiros dos autocarros Mobilis;  

c) divulgação de informação junto de entidades públicas e privadas;  

d) comunicação através das redes sociais;  

e) preparação e divulgação de comunicado de imprensa.  

Relativamente à Área Integrada de Gestão da Paisagem, foram produzidos e divulgados cartazes, elementos 

de sinalética e folhetos informativos. Foi igualmente assegurada a comunicação das sessões de 

esclarecimento, o contacto com entidades públicas e privadas, a preparação de comunicados, a divulgação 

nas redes sociais e a resposta aos pedidos apresentados pelos órgãos de comunicação social. 

Nas áreas de obras particulares e recolha de resíduos, foram produzidos conteúdos destinados a cartazes, 

redes sociais, entidades públicas e privadas e órgãos de comunicação social. 

Foram ainda realizadas quatro inserções publicitárias, correspondentes a uma publicação em cada um dos 

seguintes órgãos de comunicação social regional: 

• Diário de Leiria;  

• Jornal de Leiria;  

• Região de Leiria;  

• Notícias do Arrabal.  
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Anexo 1 – Detalhe da despesa acumulada relacionada com a tempestade Kristin, por 

rubrica 

 

O presente anexo reproduz os dados extraídos da base de dados partilhada pelo Departamento Financeiro e 

pelo Departamento de Compras Públicas, mantendo a estrutura, designações e valores constantes da 

respetiva base de dados, sem alterações ou recalculações manuais. 

 

Rubricas 
Valor 

Cabimentado 
Valor Adjudicado 

Valor Pago até junho 
de 2026 

Ação Social 568 143,81 € 629 488,82 € 539 450,08 € 

Fornecimento de refeições 8 178,01 € 8 178,01 € 8 178,01 € 

Mobile Home 352 000,00 € 413 345,00 € 352 000,00 € 

Operação Telhado Solidário 173 649,62 € 173 649,62 € 173 649,62 € 

Reforço do Serviço de Atendimento e 
Acompanhamento Social 

33 191,18 € 33 191,18 € 4 497,45 € 

Serviços de alojamento 1 125,00 € 1 125,01 € 1 125,00 € 

Ambiente 7 707 408,79 € 7 008 824,22 € 2 997 041,61 € 

Aquisição de bigbags 2 214,00 € 2 214,00 € -   € 

Aquisição de sinalética 
  -   € 

Equipamento de deposição de resíduos 57 423,46 € 57 423,45 € 16 882,98 € 

Recolha e encaminhamento de resíduos 7 092 502,33 € 6 393 917,77 € 2 469 569,00 € 

Reparação ilhas urbanas 34 486,74 € 34 486,74 € -   € 

Reparação rega agrícola 9 505,94 € 9 505,94 € -   € 

Recolha e encaminhamento de resíduos (fornecimento 
contínuo) 

501 248,13 € 501 248,13 € 501 215,80 € 

Reparação ilhas urbanas (fornecimento contínuo) 10 028,19 € 10 028,19 € 9 373,83 € 

Bombeiros e Proteção Civil 963 521,45 € 956 325,99 € 578 408,50 € 

Demolição de edificios 348 265,97 € 348 265,97 € -   € 

Equipamento básico 108 805,21 € 108 805,21 € 108 805,21 € 

Ferramentas e Utensílios 16 464,69 € 17 179,24 € 16 464,67 € 

Fornecimento de refeições 295 523,32 € 287 613,31 € 287 613,32 € 

Serviços de alojamento 12 631,01 € 12 631,01 € 9 160,00 € 

Serviços de Consultoria 
 -   € -   € 

Serviços de lavandaria 5 832,88 € 5 832,88 € 5 832,88 € 

Trabalhos de Limpeza e desobstrução de vias 118 226,36 € 118 226,36 € 118 226,36 € 

Fornecimento de refeições (fornecimento contínuo) 56 312,01 € 56 312,01 € 30 846,06 € 

Serviços de alojamento (fornecimento contínuo) 1 460,00 € 1 460,00 € 1 460,00 € 

Combustíveis 325 983,98 € 327 017,17 € 226 542,81 € 

Combustíveis 325 541,18 € 325 541,17 € 226 100,01 € 

Gás 442,80 € 1 476,00 € 442,80 € 

Edifícios Municipais ou sob a sua gestão 7 295 153,43 € 6 474 114,18 € 972 418,03 € 

Aquisição de bancas 
 -   € -   € 

Aquisição de mobiliário 124 713,16 € 124 713,16 € 4 612,50 € 

Aquisição de mobiliário e equipamento  5 650,44 € 5 650,44 € -   € 

Equipamento básico 29 634,51 € 29 634,56 € 29 634,51 € 

Fornecimento de lonas/manga 399 176,60 € 207 324,29 € 207 324,29 € 

Locação de contentores/monoblocos /módulos 86 803,56 € 86 803,56 € 36 265,90 € 

Reparação edifícios municipais 6 603 601,83 € 5 974 414,85 € 649 007,50 € 

Reparação Quartel dos Bombeiros Sapadores de Leiria 702,33 € 702,33 € 702,33 € 

Reparação Rodoviária de Leiria 23 936,00 € 23 936,00 € 23 936,00 € 

Reparações centros de saúde 20 935,00 € 20 935,00 € 20 935,00 € 
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Rubricas 
Valor 

Cabimentado 
Valor Adjudicado 

Valor Pago até junho 
de 2026 

Escolas 4 585 684,19 € 3 579 843,91 € 1 722 180,90 € 

Aquisição de mobiliário e equipamento escolar 67 637,82 € 67 637,82 € 67 637,82 € 

Equipamento básico 6 150,00 € 6 150,00 € 6 150,00 € 

Levantamento arquitetónico e topográfico 74 107,50 € 74 107,50 € -   € 

Locação de contentores/monoblocos /módulos 793 918,38 € 793 918,38 € 488 271,78 € 

Locação de tendas e estruturas 559 158,00 € 559 158,00 € 261 621,00 € 

Reparação Escolas 2 988 169,79 € 1 982 329,51 € 898 500,30 € 

Serviços de Consultoria 96 542,70 € 96 542,70 € -   € 

Espaços Verdes 3 678 605,97 € 3 780 391,64 € 3 276 377,12 € 

Levantamento arquitetónico e topográfico 2 583,00 € 2 583,00 € -   € 

Manutenção e Conservação de Espaços Verdes 334 382,33 € 316 513,42 € 252 597,61 € 

Trabalhos de Limpeza e desobstrução de vias 3 341 640,64 € 3 461 295,22 € 3 023 779,51 € 

Limpeza e Higiene 20 729,48 € 20 729,48 € 627,30 € 

Limpeza e Higiene (fornecimento contínuo) 20 729,48 € 20 729,48 € 627,30 € 

Locação de equipamentos 602 297,37 € 657 794,96 € 561 057,41 € 

Locação de geradores 458 048,01 € 513 545,60 € 449 353,74 € 

Locação de máquinas e equipamentos 86 223,00 € 86 223,00 € 61 954,44 € 

Locação de plataformas /camião grua 11 626,20 € 11 626,20 € 11 626,20 € 

Locação de plataformas /camião grua (fornecimento 
contínuo) 

46 400,16 € 46 400,16 € 38 123,03 € 

Manutenção de espaços públicos 683 026,63 € 316 614,05 € 234 543,53 € 

Apoio logístico 76 555,20 € 76 555,20 € 76 555,20 € 

Manutenção corretiva de equipamentos 89 914,97 € 89 914,97 € 89 914,97 € 

Reparação de parques infantis 2 371,68 € 2 371,69 € 2 371,68 € 

Requalificação de estruturas de espaço público 374 831,93 € 8 419,35 € -   € 

Serviços de Consultoria 76 303,05 € 76 303,05 € 2 651,88 € 

Trabalhos especializados de eletricidade  63 049,80 € 63 049,80 € 63 049,80 € 

Mobilidade, Transportes e Trânsito 1 641 521,57 € 1 676 446,86 € 1 030 964,99 € 

Abrigos para Passageiros 264 307,32 € 264 307,32 € 85 165,70 € 

Fornecimento de terminais e barreiras para parques 19 655,25 € 19 655,24 € 19 655,24 € 

Remoção, retificação e aplicação de sinalização de 
trânsito 

989 144,05 € 1 024 069,35 € 926 144,05 € 

Reparação CCTV 230 093,33 € 230 093,33 € -   € 

Reparação de docas e bicicletas Biclis 10 819,82 € 10 819,82 € -   € 

Reparação do sistema Leiria Smart City 127 501,80 € 127 501,80 € -   € 

Outros 190 899,54 € 192 486,61 € 173 488,78 € 

Apoio logístico 33 770,88 € 33 770,88 € 33 770,88 € 

Desmontagem, acondicionamento e transporte das 
obras de arte 

3 136,50 € 3 136,50 € 3 136,50 € 

Equipamento de proteção individual 590,02 € 590,02 € -   € 

Ferramentas e Utensílios 12 095,41 € 13 443,64 € 12 095,41 € 

Formação 3 045,00 € 3 045,00 € 3 045,00 € 

Fornecimento de refeições 491,50 € 730,34 € 148,00 € 

Informática 33 002,41 € 33 002,41 € 21 937,17 € 

Publicidade 80 141,88 € 80 141,88 € 74 729,88 € 

Publicidade (fornecimento contínuo) 24 505,06 € 24 505,06 € 24 505,06 € 

Outros bens (fornecimento contínuo) 120,88 € 120,88 € 120,88 € 

Vias e Taludes 1 728 628,34 € 1 359 234,52 € 712 988,29 € 

Reparação de vias 1 728 628,34 € 1 359 234,52 € 712 988,29 € 
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Rubricas 
Valor 

Cabimentado 
Valor Adjudicado 

Valor Pago até junho 
de 2026 

Viaturas 3 116,87 € 3 116,88 € 3 116,87 € 

Aluguer de viaturas 1 535,04 € 1 535,04 € 1 535,04 € 

Manutenção de viaturas 357,00 € 357,01 € 357,00 € 

Manutenção de viaturas (fornecimento contínuo) 1 224,83 € 1 224,83 € 1 224,83 € 

Vigilância e Segurança 91 204,63 € 91 204,63 € 49 414,03 € 

Vigilância e Segurança (fornecimento contínuo) 91 204,63 € 91 204,63 € 49 414,03 € 

Total Geral 30 085 926,05 € 27 073 633,93 € 13 078 620,25 € 
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Anexo 2 – Listagem de adjudicações acumuladas da Tempestade Kristin 
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Anexo 3 – Modelo de governação e domínio da informação 

A elaboração do relatório assentou na recolha, tratamento e consolidação de informação proveniente de 

múltiplas unidades orgânicas e sistemas de informação, num contexto caracterizado por elevada exigência 

operacional e pela necessidade de resposta célere à tempestade Kristin. 

Neste âmbito, importa explicitar o modelo de governação da informação adotado, designadamente no que 

respeita à responsabilidade pela produção, validação e disponibilização dos dados constantes de cada 

capítulo. 

1. Princípios gerais: 

A gestão da informação subjacente ao presente relatório regeu-se pelos seguintes princípios: 

a) Responsabilidade das unidades orgânicas produtoras dos dados; 

b) Rastreabilidade da informação, assegurando a identificação da origem dos dados; 

c) Transparência e verificabilidade, permitindo o escrutínio interno e externo; 

d) Proporcionalidade, atendendo ao contexto de emergência. 

2. O papel da Divisão de Auditoria e Gestão de Risco 

No âmbito da elaboração do presente relatório, a Divisão de Auditoria e Gestão de Risco não se assumiu como 

entidade primária dos dados, competindo-lhe: 

a) Consolidação e tratamento transversal da informação; 

b) Verificação de coerência e consistência dos dados; 

c) Estruturação analítica e narrativa do relatório; 

d) Identificação de limitações e condicionantes informacionais. 

Atendendo à natureza e à finalidade do presente relatório, a análise realizada centrou-se na consolidação, 

articulação e apreciação da coerência global da informação disponibilizada, não tendo abrangido a aplicação 

de procedimentos específicos de auditoria, fiscalização ou inspeção, nem uma análise individualizada da 

legalidade, regularidade ou mérito dos atos e procedimentos reportados. 

Os dados apresentados refletem a informação transmitida pelas unidades orgânicas competentes, tendo a 

Divisão de Auditoria e Gestão de Risco assegurado o respetivo tratamento transversal e promovido, sempre 

que necessário, as diligências de esclarecimento e harmonização consideradas adequadas à elaboração do 

relatório. 

3. Modelo de responsabilidade da informação 

A informação constante do presente relatório distribui-se pelas seguintes categorias, identificando-se, para 

cada uma, as entidades responsáveis pela produção, base de suporte, validação e, quando aplicável, 

tratamento da informação: 

a) Dados financeiros: 

⎯ Produção e disponibilização: Departamento Financeiro; 

⎯ Informação considerada no relatório: Base de dados de procedimentos alimentada pelo 

Departamento de Compras Públicas e pelo Departamento Financeiro; relatórios financeiros do mês 

de março de 2026 (para análise comparativa) e junho de 2026, disponíveis em https://www.cm-
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leiria.pt/municipio/camara-municipal/transparencia-municipal. Para efeitos de elaboração do 

relatório foram também disponibilizados os documentos de trabalho que suportaram os referidos 

relatórios. 

b) Dados de fundos e programas de investimento: 

⎯ Produção e disponibilização: Divisão de Gestão de Fundos Estruturais; Departamento de Ambiente e 

Mobilidade; Departamento de Conservação e Gestão Operacional; 

⎯ Informação considerada no relatório: Relatório de Monitorização da Resposta à Tempestade Kristin 

(DIGFE); Relatório de Monitorização da Resposta à Tempestade Kristin Área de Ambiente — 1.º 

Semestre de 2026; Protocolo de Colaboração Técnica e Financeira (Programa para o restauro de 

ecossistemas urbanos – Jardim Luís de Camões); Contrato-Programa (Intervenções de emergência, 

de reabilitação de infraestruturas e património ambiental nos municípios afetados pelas 

intempéries). 

c) Dados de contratação pública: 

⎯ Produção e disponibilização: Departamento de Compras Públicas; 

⎯ Informação considerada no relatório: Registo central Kristin; informação sobre os totais de 

procedimentos de contratação pública; base de dados de procedimentos alimentada pelo 

Departamento de Compras Públicas e pelo Departamento Financeiro. 

d) Dados operacionais (Ação Social): 

⎯ Produção e disponibilização: Departamento de Coesão Social; 

⎯ Informação considerada no relatório: Indicadores da intervenção social municipal na resposta à 

tempestade Kristin. 

e) Dados de habitação e candidaturas: 

⎯ Produção e disponibilização: Gabinete de Apoio à Vereação; 

⎯ Informação considerada no relatório: Exportação do painel de controlo (dashboard) do SIGE28, 

referente aos apoios à habitação, disponibilizada pelo Gabinete de Apoio à Vereação. Os dados 

referentes às candidaturas podem também ser consultados em https://www.cm-

leiria.pt/municipio/camara-municipal/transparencia-municipal e no Facebook do Município de Leiria. 

f) Dados de recursos humanos afetos à avaliação de candidaturas: 

⎯ Produção e disponibilização: Gabinete Reerguer Leiria; 

⎯ Informação considerada no relatório: Lista de trabalhadores afetos à análise disponibilizada pelo 

Gabinete.  

g) Dados patrimoniais e seguros: 

⎯ Produção e disponibilização: Divisão de Controlo de Receita; 

⎯ Informação considerada no relatório: Relatórios de acompanhamento dos danos e do processo de 

indemnização no âmbito da apólice multirriscos – Tempestade “Kristin” (1.º trimestre e 2.º trimestre). 

h) Dados de comunicação e transparência: 

 

28 A tramitação das candidaturas é efetuada na plataforma da CCDR, sendo a informação utilizada no presente relatório 

extraída do painel de controlo interno do SIGE, alimentado a partir dos dados relativos à respetiva tramitação. 
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⎯ Produção e disponibilização: Divisão de Comunicação e Relações Públicas; 

⎯ Informação considerada no relatório: Descrição das principais medidas e atividades realizadas pela 

área da comunicação. O trabalho desenvolvido e discriminado pode, na sua maioria, ser consultado 

nas redes sociais do Município de Leiria (páginas do Facebook29 e Instagram) e no site municipal, 

nomeadamente em Notícias e na área Transparência Municipal.  

i) Dados de relações interinstitucionais: 

⎯ Produção e disponibilização: Gabinete de Apoio à Presidência; 

⎯ Informação considerada no relatório: Lista de visitas e reuniões (e respetivos registos fotográficos).  

j) Dados sobre responsabilidade civil extracontratual: 

⎯ Produção e disponibilização: Divisão de Apoio Autárquico; 

⎯ Informação considerada no relatório: Discriminação dos dados referentes aos pedidos de 

responsabilidade civil extracontratual. 

k) Dados sobre ambiente: 

⎯ Produção e disponibilização: Departamento de Ambiente e Mobilidade; 

⎯ Informação considerada no relatório: Relatório de Monitorização da Resposta à Tempestade Kristin 

Área de Ambiente — 1.º Semestre de 2026.  

l) Dados sobre mobilidade: 

⎯ Produção e disponibilização: Divisão de Mobilidade e Transportes; 

⎯ Informação considerada no relatório: Intervenções na área da mobilidade e dos transportes no 

âmbito da resposta à tempestade Kristin. 

m) Dados sobre o Plano de Ação Reerguer Leiria 2035: 

⎯ Produção e disponibilização: Gabinete de Apoio à Presidência; 

⎯ Informação considerada no relatório: Imagens promocionais das sessões de discussão, lista de 

convidados para as sessões; 

n) Dados sobre cultura, educação e participação cívica: 

⎯ Fonte de informação: publicações institucionais do Município de Leiria nas redes sociais; 

⎯ Informação considerada no relatório: informação pública relativa às iniciativas descritas no capítulo 

11; 

o) Dados sobre freguesias: 

⎯ Produção e disponibilização: Gabinete de Apoio à Presidência; 

⎯ Informação considerada no relatório: Quadros de despesas correntes e de capital por freguesia, 

com descrição genérica do tipo de despesa. 

No âmbito do presente relatório foi ainda realizada pesquisa autónoma de dados, nas aplicações municipais, 

no site do Município de Leiria e nas redes sociais, encontrando-se as fontes identificadas ao longo do 

documento. 

 

 
29 Designadamente a página geral https://www.facebook.com/municipioleiria/?locale=pt_PT; Leiria Desporto em 

https://www.facebook.com/leiriadesporto/?locale=pt_PT e Leiria Cultura 

https://www.facebook.com/LeiriaCultura/?locale=pt_PT. 
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